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EDITAL 
 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 

 
 

PROCESSO DE COMPRAS Nº 04-34/2023 
 
 

Nº SISTEMA PBH: 010396672334 
 

 
 

OBJETO: Aquisição de Carnes Porcionadas, para atender a demanda do Hospital 
Metropolitano Odilon Behrens. 

Valor estimado: 
O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso conforme preconizado 
institucionalmente e de acordo com a justificativa apresentada no Anexo I. 

Registro de Preços? Visita prévia? Instrumento Contratual 
Forma de 

Adjudicação 

Não Não Contrato MENOR PREÇO 
GLOBAL 

 
RECEPÇÃO DE PROPOSTAS: INICIO: DIA 20/02/2024. 
 
ABERTURA DAS PROPOSTAS ELETRÔNICAS: DIA 01/03/2024 ÀS 08:00 HORAS. 
 
ABERTURA DA SESSÃO DE LANCES: LOGO APÓS A ABERTURA DAS PROPOSTAS. 
 
SITES PARA CONSULTAS DO EDITAL: www.compras.gov.br ou www.pbh.gov.br 
(opção licitações). 
 
E-mail para contato: cpl@pbh.gov.br  
 

 
Lic. Exclusiva 
para ME/EPP? 

Lic. com Cota 
para ME/EPP? 

Exige Amostra / 
Demonstração? 

Modo de Disputa? 

Não Não Sim 
Aberto e Fechado 

Conforme Art. 19, inc. II, Decreto 
Municipal nº 18.289/2023  

Observações Gerais: 
Manual do fornecedor: alertamos que deverão ser observadas as regras da utilização do 
sistema pelo link www.gov.br/compras/pt-br/fornecedor para que não ocorram dúvidas de 
procedimento durante a sessão.  
 
As dúvidas de caráter técnico quanto à utilização do sistema eletrônico deverão ser 
resolvidas junto ao suporte do SERPRO, pelo telefone 0800-978-9001. referência de tempo: 
horário de Brasília. 
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 
 
 
O Hospital Metropolitano Odilon Behrens – HOB, Autarquia Municipal, e este Agente de 
Contratação, Edmundo Souzalima Caldoncelli Franco – HM 6026-9, designado pela Portaria 
HOB nº 269/2023, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei nº 
14.133/2021 e Decretos regulamentadores da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte nºs 
18.096/2022, e 18.289/2023, da Lei Municipal nº 10.936/2016 e Lei Complementar nº 
123/2006, observadas ainda as determinações das Leis Federais nº 12.846/2013, nº 
13.709/2018 e demais legislações aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar licitação na 
modalidade Pregão, na forma Eletrônica, mediante as condições estabelecidas neste Edital. 
 
Equipe de Apoio designada pela Portaria HOB nº 270/2023:  
 
a) Alexandre Magno Coelho – HM 7523-1 – Gerente do Serviço de Almoxarifado da Gerência 
de Nutrição e Dietética 
b) Anderson Fernando dos Santos - HM 6408-6 – Agente Executivo Governamental  
c) Guilherme Bruno Felisberto – HM 5603-2 – Agente Executivo Governamental  

 
 

SEÇÃO I – DO OBJETO 
 
1. A presente licitação tem como objeto a Aquisição de Carnes Porcionadas, para atender a 
demanda do Hospital Metropolitano Odilon Behrens, conforme quantidades, especificações 
e condições constantes deste Edital e seus Anexos. 
 
1.1. INTEGRAM ESTE INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, DELE FAZENDO PARTE COMO 
SE TRANSCRITOS EM SEU CORPO, OS SEGUINTES ANEXOS: 
 
ANEXO I, contendo a Justificativa da opção por manter o orçamento sigiloso. 
ANEXO II, contendo o Termo de Referência. 
ANEXO III, contendo Modelo de Proposta de Preços. 
ANEXO IV, contendo o Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta. 
ANEXO V-A, contendo a Minuta de Contrato. 
ANEXO V-B, contendo a Minuta de Contrato de Comodato. 
 

SEÇÃO II – DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
1. A despesa total com a execução do objeto desta licitação correrá à conta da Dotação 
Orçamentária sob as rubricas: 2301.3304.10.302.030.2875/0001/0002/339030-39, Fonte 
1.659.002, C.O 0000 – 2301.3303.10.302.030.2620/0001/339030-39, Fonte 1.659.002, C.O 
0000. 
 

SEÇÃO III – DAS DISPOSIÇÕES E RECOMENDAÇÕES PRELIMINARES  
 
1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança – criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 
 
2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Hospital Metropolitano Odilon Behrens, 
denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos constante da página eletrônica www.compras.gov.br. 
 
3. A fase externa da licitação será iniciada com a convocação dos interessados por meio da 
publicação do inteiro teor deste edital e de seus anexos no sítio eletrônico da Prefeitura de Belo 
Horizonte e no PNCP. 
 
4. Sem prejuízo do disposto no item 3, é obrigatória a publicação de extrato do Edital no Diário 
Oficial do Município – DOM – e no sítio eletrônico da Prefeitura de Belo Horizonte, e em outros 
meios de divulgação, caso obrigatório, em observância ao § 1º do art. 54 e ao § 2º do art. 175 
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da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
5. Eventuais modificações no edital de licitação implicarão nova divulgação na mesma forma de 
sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos 
originais, exceto se a alteração não comprometer a formulação das propostas nem as 
condições de participação, resguardando o tratamento isonômico aos licitantes. 
 
6. Os comprovantes das publicações previstas nos itens 3 a 5 serão juntados pelo Agente de 
Contratação aos autos do processo licitatório. 
 

SEÇÃO IV – FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS  
 
1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o presente Edital ou para solicitar 
esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma prevista neste 
Edital de licitação. 
 
2. O Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação no 
prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último 
dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios para resposta junto 
à área demandante da contratação. 
 
2.1. Excepcionalmente e devidamente justificado, o prazo para resposta dos pedidos de 
esclarecimentos ou impugnação poderá ser prorrogado, promovendo-se, se for o caso, o 
adiamento da sessão pública. 
 
3. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional 
que deverá ser motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
4. Acolhida a impugnação contra o Edital de licitação, será definida e publicada nova data para 
realização do certame, observados os prazos fixados no art. 55 da Lei nº 14.1333/2021. 
 
5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sítio 
eletrônico da Prefeitura de Belo Horizonte e no sistema eletrônico de licitação, dentro do prazo 
estabelecido no item 2, e vincularão os participantes e a Administração 
 

SEÇÃO V – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
1. Poderão participar deste Pregão, as interessadas que estiverem previamente cadastradas no 
Sistema Único de Cadastro de Fornecedores do Município de Belo Horizonte – SUCAF nos 
termos do arts. 2º e 9º do Decreto Municipal nº 11.245/2003, ou que venham a se cadastrar no 
referido Sistema no prazo de até 15 (quinze) dias corridos após a convocação do Agente de 
Contratação, observado o disposto no art. 14 do citado Decreto, devendo, ainda, estar 
credenciada no Sistema Eletrônico Compras.gov.br no sítio www.compras.gov.br. 
 
1.1. Para se cadastrar no SUCAF, a empresa poderá se dirigir à Gerência de Cadastro de 
Fornecedores/Secretaria Municipal Adjunta de Gestão Administrativa da PBH (Rua Espírito 
Santo, nº 605, 14º Andar, Centro, CEP – 30.160-919 – Belo Horizonte/MG - Telefones: (31) 
3277-4677), acompanhada dos impressos denominados “Solicitação de Cadastro de 
Fornecedor” e “Linhas de Fornecimento e/ou Serviço”, disponíveis no site 
www.pbh.gov.br/sucaf (devidamente preenchidos e assinados). A documentação referenciada 
encontra-se elencada no art. 7º do Decreto Municipal nº 11.245/2003.  
 
1.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico Comprasnet, os interessados em participar deste 
Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do 
funcionamento e regulamento do sistema. 
 
1.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou ao HOB responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 
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2. As licitantes em processo de falência ou em recuperação judicial, poderão participar do 
certame desde que comprovem que o plano de recuperação foi homologado pelo juízo 
competente1. 
 
2.1. Além do plano de recuperação judicial homologado pelo juízo competente, a empresa 
interessada deverá apresentar a certidão emitida pelo juízo competente de que está apta 
econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório, na forma do art. 58 da Lei 
nº 11.101/2005. 
 
3. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, direta ou indiretamente, os 
interessados que se enquadrem em quaisquer das situações a seguir: 
 
3.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar do certame em decorrência de sanção que lhe foi imposta Município de Belo 
Horizonte nos termos da Lei nº 8.666/1993 ou impedimento de licitar e contratar nos termos do 
artigo 7º da Lei nº 10.520/2002. 
 
3.2. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da Administração 
Pública; 
 
3.3. Esteja com falência decretada. 
 
3.4.  Enquadradas nas vedações previstas nos §§ 1º e 2º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021, bem 
como nas do art. 42 da Lei Orgânica do Município de Belo Horizonte. 
 
3.5. Empresário cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto 
deste Pregão. 
 
3.6. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País. 
 
3.7. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do HOB ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
3.8. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976, 
concorrendo entre si.  
 
3.9. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
 
3.10. Esteja constituído sob a forma de consórcio. 
 
3.11. empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 
8.429/1992.  
 
3.12. Demais hipóteses proibidas pela legislação vigente. 
 
4. A observância das vedações do item 3 é de inteira responsabilidade do licitante que, em 
caso de descumprimento, sujeitar-se-á às penalidades cabíveis. 
 
5. O Agente de Contratação verificará eventual descumprimento das vedações elencadas 
acima mediante consulta aos meios legais disponíveis. 
 

SEÇÃO VI – DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME  
 
1. Caberá ao Agente de Contratação, em especial: 

                                                           
1 Recomendação dada pela Segunda Câmara do Tribunal de Contas de Minas Gerais, nos autos do Processo nº 1046749, em 
12/05/2022. 
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I - conduzir a sessão pública; 

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao Edital e 
aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
desses documentos; 

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no Edital; 

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances; 

V - verificar e julgar as condições de habilitação; 

VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 
habilitação e sua validade jurídica; 

VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando 
mantiver sua decisão; 

VIII - indicar o vencedor do certame; 

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 
homologação. 
 
1.1. Caberá à equipe de apoio auxiliar o Agente de Contratação nas etapas do processo 
licitatório. 
 
1.2. O Pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da Assessoria Jurídica ou de outros 
setores do Hospital, a fim de subsidiar sua decisão.  
 
SEÇÃO VII – DO PROCEDIMENTO PARA CREDENCIAMENTO JUNTO AO PROVEDOR DO 

SISTEMA  
 
1. Todo o procedimento para credenciamento e cadastramento consta do “Manual do Pregão 
Eletrônico tradicional para fornecedores”, disponibilizado no endereço www.compras.gov.br. 
 
2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
 
3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilização legal do 
licitante e do seu representante legal, além da presunção de sua capacidade técnica para 
realizar transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 
 
4. O licitante responsabilizar-se-á formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, não cabendo à provedora do sistema ou ao HOSPITAL 
METROPOLITANO ODILON BEHRENS responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
5. Caberá aos licitantes acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo, 
responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante do desconhecimento 
operacional do sistema ou da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão. 
 
- PROBLEMAS COM CONEXÃO E/OU DÚVIDAS SOBRE O SITE COMPRASNET, UTILIZAR 
O SEGUINTE NÚMERO: 0800-978-9001. 
 

SEÇÃO VIII – DO ACESSO E DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
 
1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de 
preços, exclusivamente por meio de sistema eletrônico, observados data e horário limite 
estabelecidos. 
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1.1. A informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do sítio 
www.compras.gov.br. 
 
2. Caberá ao licitante interessado em participar do Pregão, na forma eletrônica: 
 
I. credenciar-se previamente no SICAF ou no sistema eletrônico utilizado no certame; 
 
II. remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de habilitação e 
a proposta e, quando necessário, os documentos complementares; 
 
III. responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do Hospital 
Odilon Behrens por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros; 
 
IV. acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 
 
V. comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 
 
VI. utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do Pregão na forma 
Eletrônica; e 
 
VII. solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 
próprio. 
 
3. O fornecedor descredenciado no SICAF terá sua chave de identificação e senha suspensas 
automaticamente. 
 
4. A apresentação da proposta implica na declaração, sob as penas legais, que o licitante 
atende às exigências de habilitação previstas neste Edital. 
 
4.1. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances. 
 
5. Não será admitida a desistência da proposta/lance, após o início ou o encerramento da fase 
de lances.  
 
5.1. EXCEPCIONALMENTE, após o encerramento da fase de lances, poderá ser acatado o 
pedido de desistência da proposta, em razão de motivo justo e devidamente comprovado pela 
licitante, decorrente de fato superveniente, e aceito pelo Agente de Contratação.  
 
5.2. Não restando comprovado o atendimento aos requisitos fixados no subitem acima a 
licitante desistente ficará sujeita a aplicação de penalidades estabelecidas neste Edital.  
 

SEÇÃO IX – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  
 
1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, momento em 
que o prazo para recebimento de novas propostas será automaticamente encerrado. 
 
1.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor total 
ofertado para o item, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais 
despesas decorrentes da execução do objeto. 
 
2. No momento do cadastramento da proposta inicial, o licitante deverá, em campo próprio do 
sistema eletrônico, sob pena de inabilitação ou desclassificação, declarar que: 
 
2.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade 
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com as exigências do Edital.  
 
2.2. Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal. 
 
2.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
2.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
2.5. Não existem fatos impeditivos para a sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar alguma ocorrência que ocorrer posteriormente. 
 
2.6. O licitante enquadrado como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou 
Sociedade Cooperativa deverá declarar que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da 
Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
2.6.1. No(s) item(ns)/grupo(s)/lote(s) exclusivo(s) para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 
certame, para aquele item; 
 
2.6.2. No(s) item(ns)/ grupo(s)/lote(s) em que a participação não for exclusiva para 
Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP), a assinalação do campo “não” 
apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123/2006, mesmo que Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 
Sociedade Cooperativa. 

 
3. O licitante que apresentar declaração falsa estará sujeito às sanções previstas neste Edital e 
Anexos. 
 
4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a 
abertura da sessão pública.  
 
5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o 
que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 
de lances. 
 
6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
7. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 
 
7.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir 
a melhor oferta; e 
 
7.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 
8. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 
8.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e 

 
8.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
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9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
Item 7 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o HOB, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
 
10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
 

SEÇÃO X – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
1. A(s) empresa(s) licitante(s) deverá(ão) apresentar o MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
1.1. Os Itens deste Pregão são numerados sequencialmente, devendo cada um ser ofertado 
em seu quantitativo total. 
 
1.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
 
1.2.1. As empresas licitantes deverão declarar no campo “DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR” da 
proposta eletrônica, o pleno conhecimento das exigências de habilitação previstas no Edital. 
 
1.2.2. Ainda no campo “DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR” da proposta eletrônica deverá 
constar informações tais como: descrição sucinta do(s) serviço(s) prestado(s), conforme exigido 
no Anexo II deste Edital, e a marca do(s) mesmo(s). 
 
1.2.3. Os preços ofertados ou o percentual de desconto, tanto na proposta inicial, quanto na 
etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
1.3. A proposta escrita deverá obedecer o modelo do Anexo III deste Edital e conter: 
 
1.4. Especificação clara, completa e detalhada do item ofertado, conforme Edital e seus 
Anexos, com indicação precisa da marca, fabricante, e número do registro no órgão 
competente. 
 
1.5. Preço unitário ou total do item, em que deverão estar inclusos todos os custos 
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
 
1.6. Os preços deverão ser apresentados em moeda corrente nacional (exibir valores 
numéricos e por extenso). 
 
1.7. Prevalecerão no caso de divergências, os valores por extenso sobre os numéricos. 
 
1.8. Os preços unitários deverão ser apresentados com no máximo 02 (duas) casas decimais 
após a vírgula, desprezando-se as frações remanescentes. 
 
1.9. Modalidade e número do Pregão Eletrônico. 
 
2. Validade da proposta: O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e 
vinte) dias corridos, a contar da data de sua apresentação.  
 
3. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus exatos termos, bem como de 
fornecer o objeto em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 

SEÇÃO XI – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
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1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Agente de Contratação, dar-se-á 
automaticamente, na data e na hora indicadas neste Edital, no sítio www.compras.gov.br. 
 
2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes 
ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens em campo próprio do sistema 
eletrônico. 
 
3. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
 
4. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
 
5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  
 
6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
 
6.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de 0,01% (um centésimo por cento).   
 
7. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 
(quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
 
8. Durante a sessão pública de lances, o evidente equívoco de digitação pelo licitante que der 
causa a preço incompatível ou manifestamente inexequível poderá, motivadamente, ser 
excluído do sistema pelo Agente de Contratação, no caso de não exclusão pelo licitante nos 
moldes do item 7.  
 
9. O procedimento seguirá de acordo com o Modo de Disputa “aberto e fechado”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.  
 
9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o 
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  
 
9.2. Encerrado o prazo previsto no subitem 9.1, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso 
até o encerramento deste prazo.  
 
9.3. No procedimento de que trata o subitem 8.2, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
 
9.4. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 03 
(três), oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
 
9.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
10. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 

11. Não serão aceitos 2 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
 
12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
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valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
13. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances.  
 
14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por 
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
16. Em relação a itens não exclusivos para participação de Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 
 
16.1. Nessas condições, as propostas de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
16.2. A melhor classificada nos termos do subitem 16.1 terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto.  
 
16.3. Caso a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
 
16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
 
16.5. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, 
controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 
nº 123/2006;  
 
16.6. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento 
licitatório prossegue com as demais licitantes 
 
17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do Modo de Disputa “Aberto e Fechado”.  
 
17.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 
 
18. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação poderá 
negociar condições mais vantajosas com a primeira colocada. 
 
19.1. A negociação poderá ocorrer, entre outras hipóteses, quando a proposta do primeiro 
colocado não atender ao critério de aceitabilidade relacionado ao preço.  
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19.2. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máximo estimativo da contratação, a negociação 
poderá ser feita com os demais licitantes, respeitada a ordem de classificação estabelecida.  
 
19.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelas 
demais licitantes.  
 
19.4. Depois de concluída, a negociação terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e 
anexado aos autos do processo licitatório. 
 
19.5. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 
até 24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares exigidos 
neste Edital e Anexos.  
 
19.5.1. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido no item 19.5, por 
igual período, nas seguintes situações: 
 
a) por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Agente de Contratação; 
 

b) de ofício, a critério do Agente de Contratação, quando constatado que o prazo estabelecido 
não é suficiente para o envio dos documentos exigidos. 
 
19.5.2. Quando da convocação da proposta adequada, o licitante deverá apresentá-la em 
conformidade com as regras dispostas no Termo de Referência – item “Dos critérios de 
aceitabilidade da proposta”, enviando, conforme modelo, caso seja ali exigido.  
 
19.5.2.1. O Agente de Contratação poderá exigir que a proposta adequada seja enviada por 
meio da opção “Enviar Anexo” do sistema www.compras.gov.br.  
 
19.5.3. Juntamente com a proposta adequada a empresa arrematante deverá apresentar 
Declaração de elaboração independente de proposta, conforme modelo constante no Anexo IV. 
 

SEÇÃO XII – DA FASE DE JULGAMENTO 
 
1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e na Seção V, 
subitem 3 deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta em um dos seguintes 
cadastros: 
 
a) SICAF ou SUCAF ou CAGEF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
 
2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU  
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 
 
2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei n° 8.429/1992, devendo os 
comprovantes serem juntados aos autos.  
 
3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às beneficiárias da Lei Complementar nº 123/2006, o Agente de 
Contratação verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com a Seção IX, subitem 2.6 



 

 

 

____________________________________________________________________________________ 
Rua Formiga, nº 50 – Bairro São Cristóvão – CEP 31210-780 – Belo Horizonte/MG 

deste Edital. 
 
4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente 
de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e Anexos, observado o disposto nos arts. 26 a 33 do Decreto Municipal nº 18.289/2023. 
 
5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 
5.1. Contiver vícios insanáveis; 
 
5.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
 
5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do valor estimado ou do preço 
máximo definido para a contratação, conforme o caso; 
 
5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital e Anexos, 
desde que insanável. 
 
6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que o licitante possa 
comprovar, eventualmente, a exequibilidade da proposta. 
 
7. A análise da inexequibilidade das propostas será feita nos termos do disposto nos arts. 30 a 
32 do Decreto Municipal nº 18.289/2023, bem como na legislação cabível.  
 
8. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra e/ou prospectos, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-lo(s) nas condições disciplinadas no referido 
documento, sob pena de desclassificação. 
 

8.1. A convocação será feita pelo Agente de Contratação no “chat de mensagens” do 
item/grupo/lote arrematado.  
 
8.2. O(s) resultado(s) da(s) avaliação(ções) será(ão) divulgado(s) no sistema eletrônico. 
 

SEÇÃO XIII – DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 
1. Os documentos de habilitação previstos no Termo de Referência serão exigidos apenas 
do licitante cuja proposta tenha sido aceita na fase de julgamento.  
 
2. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar 
em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ ou CPF e endereço 
respectivo, observando-se que:  
 
a) se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;  

b) se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;  

c) se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados tanto 
os documentos da matriz quanto os da filial2;  

d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
 
2.1. Os documentos exigidos para fins de comprovação da habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira, poderão ser substituídos pelo registro cadastral no SICAF, 
SUCAF e/ou CAGEF. 
 

                                                           
2 NOTA EXPLICATIVA: Embora a matriz e a filial sejam estabelecimentos de uma mesma pessoa jurídica, o direito tributário confere 
tratamento específico aos diferentes estabelecimentos empresariais, considerando cada um deles um domicílio tributário. Logo, se a 
filial for a empresa a ser contratada para executar o objeto, o documento de regularidade fiscal deve ser apresentado em nome e de 
acordo com o seu CNPJ. 
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3. Os documentos necessários para comprovar a habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista 
e econômico-financeira, caso não estejam contemplados ou válidos no SICAF, SUCAF e/ou 
CAGEF e a documentação comprobatória de qualificação técnica do licitante exigidos no 
Termo de Referência deverão ser enviados por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema 
www.compras.gov.br, quando solicitados pelo Agente de Contratação. 
 
3.1. Os documentos deverão ser apresentados em formato digital, no prazo de até 24 (vinte e 
quatro) horas, contados da convocação efetuada pelo Agente de Contratação.  
 
3.1.1. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido acima, por igual 
período, nas seguintes situações: 
 
a) por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Agente de Contratação; 

b) de ofício, a critério do Agente de Contratação, quando constatado que o prazo estabelecido 
não é suficiente para o envio dos documentos exigidos. 
 
3.2. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema 
www.compras.gov.br poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada, caso haja 
dúvida justificada, a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Agente de 
Contratação. 
 
4. A verificação pelo Agente de Contratação em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova para fins de habilitação, devendo os 
comprovantes das consultas serem juntados aos autos. 
 

5. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  
 

5.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  
 

5.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
 
6. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 

7. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital. 
 

8. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o Item 7 anterior. 
 
9. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista dos beneficiários da Lei Complementar n° 
123/2006 somente será exigida para a adjudicação, e não como condição para participação na 
licitação. 
 
9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o licitante for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
 
9.2. A prorrogação do prazo previsto acima deverá ser solicitada formalmente, via sistema 
eletrônico, dentro do prazo inicial de 05 (cinco) dias úteis concedidos para a regularização da 
documentação fiscal e trabalhista. 
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9.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e na legislação, sendo 
facultado ao Agente de Contratação convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. 
 
10. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
 

10.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos 
por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 
8.660/2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 
 
11. Quando permitida a participação de empresas em consórcio, além das disposições legais, 
as empresas deverão se atentar para as regras de habilitação dispostas neste Edital, no item 
“Das Condições de Participação”. 
 
12. Comprovada a regularidade da habilitação, o licitante será reputado habilitado e será 
declarado vencedor do item/grupo/lote.  
 

SEÇÃO XIV – DOS RECURSOS 
 
1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133/2021. 
 
2. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 
 
I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da 
ata, em face de: 
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em 
registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 
b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação; 

e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 
 
II - pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, 
relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.  
 
3. Após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, qualquer 
licitante poderá manifestar sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema, durante o 
prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 (dez) minutos, de forma imediata, sob 
pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante 
declarado vencedor. 
 
4. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no 
prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação pessoal ou de divulgação da 
interposição do recurso no sistema Comprasnet. 
 
5. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
 
6.  Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
6.1. Caso não seja possível incluir no campo específico do sistema eletrônico todas as 
informações e/ou documentos necessários para interpor as razões recursais ou contrarrazões, 
o licitante poderá solicitar “no chat de mensagens” o envio por e-mail das razões e documentos 
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complementares.  
 
7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
8. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 
aproveitados. 
 

SEÇÃO XV – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
 
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável; 
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.  
 
1.1. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 
insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à 
apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 
 
1.2. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de 
fato superveniente devidamente comprovado. 
 
1.3 Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 
interessados.  
 

SEÇÃO XVI – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
1. O descumprimento das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência do Licitante 
e/ou da Adjudicatária/Contratada, sujeitando-a às seguintes penalidades, na forma do Decreto 
Municipal nº 18.096/2021: 
 
1.1. advertência; 
 
1.2. multas nos seguintes percentuais: 
 
a) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de material 
ou execução de serviços, recaindo o cálculo sobre o valor da parcela inadimplida até o limite de 
30% (trinta por cento) do contrato ou do instrumento equivalente. 
 
b) multa compensatória de até 3% (três por cento) sobre o valor de referência ao licitante ou 
contratado que retardar o procedimento de contratação, descumprir preceito normativo ou 
obrigações assumidas. 
 
c) multa compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela inadimplida ao 
licitante ou contratado que entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, 
condições e qualidade contratadas ou com irregularidades ou defeitos ocultos que o tornem 
impróprio para o fim a que se destina. 
 
d) multa compensatória de até 30% (trinta por cento) do valor do contrato em razão do 
cometimento das infrações administrativas previstas no art. 3º do Decreto Municipal nº 
18.096/2022. 
 
1.3. impedimento de licitar e contratar; 
 
1.4. declaração de inidoneidade para licitar e contratar. 
 
2. A multa moratória pode ser aplicada cumulativamente com as demais multas previstas. 
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3. As penalidades de advertência e multa serão aplicadas pelo Diretor de Planejamento, 
Gestão e Finanças.  
 
4. A penalidade de impedimento de licitar e contratar será aplicada pelo(a) Superintendente do 
Hospital Metropolitano Odilon Behrens.  
 
5. A penalidade de declaração de inidoneidade será aplicada pelo(a) Superintendente.  
 
6. A notificada poderá apresentar defesa escrita, no prazo de 15 (quinze) dias, cujo termo inicial 
será:  
 
a) o primeiro dia após a confirmação do recebimento da notificação por e-mail; 
b) o primeiro dia após a juntada ao processo do Aviso de Recebimento da correspondência em 
que a notificação foi enviada; 
c) o primeiro dia após o fim do prazo de 5 (cinco) dias, quando a notificação for publicada no 
DOM. 
 
7. No caso de aplicação das penalidades de advertência, multa ou impedimento de licitar e 
contratar será concedido prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de recurso a contar da 
publicação da decisão condenatória no DOM. 
 
8. Da aplicação de sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá 
apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias, 
contado da data da publicação da decisão no DOM. 
 
9. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
11. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 

SEÇÃO XVII – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
1. O pagamento será realizado no prazo de até 20 (vinte) dias úteis após a data da entrega 
do objeto, com apresentação da nota fiscal ou comprovante equivalente (comprovante legal), 
mediante validação das condições satisfatórias no verso da Nota Fiscal, validação esta dada 
pelo servidor público do Contratante apenas se o produto entregue atender completamente as 
exigências deste Edital. 
 
2. A Contratada encaminhará a(s) Nota Fiscal(ais)/Fatura ao setor recebedor do material que 
conferirá, atestará e remeterá à Gerência de Orçamento e Finanças - GEOF do Hospital 
Metropolitano Odilon Behrens para pagamento, juntamente com o Empenho/Ordem de 
Fornecimento respectivos. 
 
3. O pagamento será processado com a emissão de ordem de pagamento física ou eletrônica, 
ou ainda por transferência eletrônica via sistema de internet banking, com assinaturas legais 
físicas ou eletrônicas dos titulares das contas bancárias. 
 
3.1. Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar a marca, modelo (se houver) 
e o quantitativo efetivamente entregue. 
 
3.2. Deverão ser informados pelo fornecedor no corpo da Nota Fiscal/Fatura, além de outros 
requisitos estabelecidos em lei, os seguintes dados: Número do processo, modalidade/número, 
lote(s), item(ns), número da Nota de Empenho, tributos e informações bancárias para fins de 
pagamento. 
 
4. Nos termos do Decreto Municipal nº 18.272/2023, o HOB, ao efetuar o pagamento pela 
prestação dos serviços ou fornecimento de bens, fica obrigado a proceder à retenção do 
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Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza – IR, com base na Instrução 
Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012, e alterações. 
 
4.1. A retenção do IR deverá ser destacada no corpo do documento fiscal observando os 
percentuais estabelecidos no Anexo I da IN RFB nº 1.234/2012, ou em norma que vier a alterá-
la ou substituí-la, nos mesmos moldes aplicáveis aos órgãos da administração pública federal.  
 
4.2. Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados a pessoas físicas 
ou jurídicas pelos serviços e produtos elencados no art. 4º da IN RFB nº 1.234/2012, e 
alterações. 
 
4.3. As pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional, amparadas por isenção, por não 
incidência ou por alíquota zero do IR devem informar essa condição nos documentos fiscais, 
inclusive o enquadramento legal, sob pena de retenção do IR sobre o valor total do documento 
fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. 
 
4.4. Não se aplica, para fins de retenção na fonte no âmbito do Município de Belo Horizonte, o 
disposto no § 6º do art. 3º da IN RFB nº 1.234/2012.  
 
5. Havendo irregularidades na emissão da Nota Fiscal/Fatura o prazo para pagamento será 
contado a partir da sua reapresentação devidamente regularizada.  
 
6. Havendo necessidade de providências complementares por parte da Contratada, o decurso 
do prazo referido no item 1 desta Seção será interrompido, reiniciando-se sua contagem a 
partir da data em que estas forem cumpridas, caso em que não será devida atualização 
financeira. 
 
7. Poderá ser atrasado o pagamento de qualquer fatura que contrarie as especificações 
contidas na Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento ou Proposta apresentada, sem 
qualquer ônus para o Contratante. 
 
8. O Hospital Metropolitano Odilon Behrens poderá reter o pagamento em caso de dano de 
responsabilidade da Contratada, ou, ainda, para recebimento das multas aplicadas como 
penalidade. 
 
9. Caso a Contratada opte por efetuar o faturamento por meio de CNPJ (matriz ou filial) distinto 
do constante do contrato, deverá comprovar a regularidade fiscal tanto do estabelecimento 
contratado como do estabelecimento que efetivamente executar o objeto, por ocasião dos 
pagamentos e quando das prorrogações contratuais. 
 

SEÇÃO XVIII – DA NOTA DE EMPENHO E DO CONTRATO  
 
1. Adjudicada e homologada a licitação pelas autoridades competentes, o Hospital 
Metropolitano Odilon Behrens emitirá a Nota de Empenho e o Contrato. 
 
2. A adjudicatária terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, 
para retirar e assinar o Contrato. 
 
3. Caso à adjudicatária se recuse a retirar ou a assinar o Contrato, ou não se apresente regular 
com as condições de habilitação previstas neste Edital no ato da assinatura do Contrato, se 
sujeitará às penalidades elencadas na Seção XVI deste Edital.  
 
3.1. Nas situações previstas na Seção XIII, Subitem 9.3, o Agente de Contratação convocará 
os licitantes remanescentes, segundo a ordem de classificação, oportunidade, em que será 
analisada a aceitabilidade de sua oferta, verificado o atendimento das condições de habilitação 
e, se for o caso, declarado vencedor, abrindo-se prazo recursal.  
 
3.2. Não havendo interposição de recurso, ou havendo e sendo este julgado improcedente, 
será o objeto adjudicado ao novo vencedor. 
 
4. No ato de assinatura do Contrato a licitante deverá apresentar procuração ou cópia 
autenticada do contrato ou estatuto social da empresa concedendo-lhe poderes para a prática 
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de tal ato. 
 
5. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou instrumento 
equivalente, decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do 
decurso do prazo para tal, e devidamente fundamentada.  
 

SEÇÃO XIX – DA PREVENÇÃO À FRAUDE E À CORRUPÇÃO 
 
1. Os procedimentos licitatórios realizados pelo Hospital Metropolitano Odilon Behrens serão 
conduzidos em conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, observando-se 
ainda o que segue: 
 
2. O Hospital Metropolitano Odilon Behrens exige que os licitantes/contratados, observem o 
mais alto padrão de ética durante a licitação e execução dos contratos. Em consequência desta 
política, define, com os propósitos dessa disposição, os seguintes termos: 
 
2.1. “prática corrupta” significa a oferta, a doação, o recebimento ou a solicitação de qualquer 
coisa de valor para influenciar a ação de um funcionário público no processo de licitação ou 
execução do Contrato;  
 
2.2. “prática fraudulenta” significa a deturpação dos fatos a fim de influenciar um processo de 
licitação ou a execução de um Contrato em detrimento do Contratante;  
 
2.3. “prática conspiratória” significa um esquema ou arranjo entre os concorrentes (antes ou 
após a apresentação da proposta) com ou sem conhecimento do Contratante, destinado a 
estabelecer os preços das propostas a níveis artificiais não competitivos e privar o Contratante 
dos benefícios da competição livre e aberta;  
 
2.4. “prática coercitiva” significa prejudicar ou ameaçar prejudicar, diretamente ou 
indiretamente, pessoas ou suas propriedades a fim de influenciar a participação delas no 
processo de licitação ou afetar a execução de um contrato; 
 
2.5. “prática obstrutiva” significa: 
 
2.5.1. destruir, falsificar, alterar ou esconder intencionalmente provas materiais para 
investigação ou oferecer informações falsas aos investigadores com o objetivo de impedir uma 
investigação do Contratante ou outro Órgão de Controle sobre alegações de corrupção, fraude, 
coerção ou conspiração; significa ainda ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte 
envolvida com vistas a impedir a liberação de informações ou conhecimentos que sejam 
relevantes para a investigação; ou 
 
2.5.2. agir intencionalmente com o objetivo de impedir o exercício do direito do Contratante ou 
outro Órgão de Controle de investigar e auditar. 
 
3. O Hospital Metropolitano Odilon Behrens rejeitará uma proposta e aplicará as sanções 
previstas na legislação vigente se julgar que o licitante, diretamente ou por um agente, 
envolveu-se em práticas corruptas, fraudulentas, conspiratórias ou coercitivas durante o 
procedimento licitatório. 
 
4. A ocorrência de qualquer das hipóteses acima elencadas, assim como as previstas no Anexo 
I da Portaria SDE nº 51/2009, será denunciada à Secretaria de Desenvolvimento Econômico do 
Ministério da Justiça para adoção das medidas cabíveis, sem prejuízo da comunicação também 
ao Ministério Público Estadual – MP/MG e Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – 
TCE/MG, para as providências legais. 
 

SEÇÃO XX – DO PROCEDIMENTO DE AVALIAÇÃO DE INTEGRIDADE 
 
1. Nos termos do Decreto Municipal nº 18.609//2024, a avaliação de integridade será realizada 
mediante o preenchimento do formulário de due diligence pela pessoa jurídica contratada e 
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emissão do RAI pelo órgão ou entidade responsável pela contratação. 
 
1.1. A avaliação de integridade terá validade de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data de 
liberação do RAI, salvo nas situações de GRI alto, em que a validade será de 12 (doze) meses. 
 
2. Nos termos do Decreto, consideram-se:  

I – avaliação de integridade: procedimento de análise de risco das pessoas jurídicas 
contratadas pela administração direta, autárquica ou fundacional do Poder Executivo, para 
execução de obra ou serviço de engenharia com valor superior a R$ 3.000.000,00 (três milhões 
de reais) e de serviços ou compras com valor superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); 

II – formulário de due diligence: questionário de preenchimento obrigatório pela pessoa jurídica 
contratada para realização da avaliação de integridade; 

III – Grau de Risco à Integridade – GRI –: indicador do risco da empresa; 

IV – Relatório de Avaliação de Integridade – RAI –: documento emitido pelo Poder Executivo 
com especificação do GRI e dos riscos identificados. 
 
3. O formulário será enviado pelo Hospital Metropolitano Odilon Behrens para preenchimento 
pelo sócio ou representante legal da pessoa jurídica contratada, antes da assinatura do 
contrato ou da celebração do aditivo contratual. 
 
3.1. Será dispensado o envio do formulário na hipótese de existência de RAI dentro do prazo 
de validade para a pessoa jurídica contratada. 
 
3.2. A assinatura do contrato ou do aditivo contratual fica condicionada à comprovação, no 
processo de contratação, do envio do formulário à pessoa jurídica. 
 
3.3. O servidor público responsável que descumprir o disposto neste item estará sujeito às 
penalidades previstas na Lei nº 7.169/1996. 
 
4. No caso de alterações relevantes, como fusão, cisão, incorporação, alteração de sócios ou 
condenação em processo administrativo ou judicial, a contratada deverá informá-las ao gestor 
ou ao fiscal do contrato, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da alteração.  
 
5. O Hospital Metropolitano Odilon Behrens, após o recebimento do formulário preenchido, 
emitirá o RAI, que também deverá ser inserido no processo de contratação. 
 
6. O GRI será classificado em baixo, médio ou alto, conforme critérios definidos pela 
Controladoria-Geral do Município – CTGM. 
 
6.1. Será atribuído GRI alto às contratadas que não preencherem o formulário ou não 
responderem a quaisquer das questões obrigatórias. 
 
6.2. O GRI atribuído poderá ser revisado nas hipóteses de alterações das informações 
prestadas ou realização de diligências internas e externas pelo órgão ou entidade contratante 
ou pela CTGM. 
 
7. Nos casos de classificação como GRI alto, o gestor ou o fiscal do Contrato, conforme o caso, 
deverá promover medidas de melhoria na gestão e fiscalização, incluindo ações de: 

I – intensificação das iniciativas de fiscalização e monitoramento da execução do contrato, com 
foco na mitigação dos riscos identificados; 

II – acompanhamento das medições de desempenho e cumprimento de prazos, com previsão 
da aplicação de penalidades em caso de descumprimento das cláusulas contratuais; 

III – avaliação da qualidade, efetividade e satisfação das entregas antes do aceite, conforme o 
caso;  

IV – promoção de orientações aos agentes da contratada para prevenção e identificação de 
desvios éticos, fraudes e corrupção, com o apoio da CTGM. 
 
7.1. A CTGM poderá disponibilizar plano de ação a ser implementado pelo HOB. 
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7.2. Nos casos de compras de bens com a previsão de entrega imediata, o plano poderá ser 
substituído por certificado que ateste a qualidade, efetividade e satisfação da entrega realizada.  
 
8. Os formulários e os RAIs deverão ser disponibilizados à CTGM para consulta. 
 

SEÇÃO XXI – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
2. Os horários estabelecidos neste Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame. 
 
3. Poderá a Administração revogar a presente licitação, no todo ou em parte, por conveniência 
e oportunidade devidamente justificada, e deverá anulá-la por ilegalidade insanável, de ofício 
ou por provocação de terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados, sem que 
caiba ao licitante direito à indenização, salvo em caso de dano efetivo disso resultante e na 
forma da lei. 
 
4. O licitante intimado para prestar qualquer esclarecimento adicional deverá fazê-lo no prazo 
determinado pelo Agente de Contratação, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

 
5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

 
6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 
7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
8. A tolerância do Hospital Metropolitano Odilon Behrens com qualquer atraso ou inadimplência 
por parte da Contratada não importará de forma alguma em alteração ou novação. 
 
9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 
10. As decisões referentes a este processo licitatório serão comunicadas aos licitantes via 
Sistema Eletrônico ou por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, 
ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Município. 
 
11. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Agente de Contratação ou pela 
autoridade a ele superior, em conformidade com a legislação aplicável. 

 
12. A participação do licitante neste procedimento licitatório implica em aceitação de todos os 
termos deste Edital e Anexos. 

 
13. Se a empresa vencedora não for cadastrada no SUCAF, a documentação apresentada 
para fins de habilitação deverá ser enviada ao órgão competente para as devidas providências 
relativas ao seu cadastramento. 
 
13.1. Nessa hipótese, a exigência prevista no art. 4º do Decreto Municipal nº 11.245/2003 será 
cumprida mediante o encaminhamento da referida documentação e da proposta constando a 
solicitação para cadastramento. 

 
14. Se a empresa vencedora já se encontrar cadastrada no SUCAF, deverá manter a 
documentação atualizada. 
 
15. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da data da 
última assinatura das partes, podendo ser prorrogado até a vigência máxima de 10 (dez) 
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anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de fornecimento 
continuado. 
 
16. O Licitante/Contratado fica ciente de que ocorrerá a publicação dos dados pessoais como 
nome completo e CPF de seu sócio representante nos instrumentos jurídicos celebrados, que 
serão publicados em portal de transparência com acesso livre, para fins de cumprimento da Lei 
de Acesso à Informação. 
 
17. É facultado ao Agente de Contratação ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da 
licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo, nos termos da legislação aplicável. 
 
17.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento de que trata o Item 17, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) 
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 
18. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato que se fizerem, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de equipamento, 
o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 
 
18.1. Para aditamento do quantitativo deverá ser observado o disposto no Decreto Municipal nº 
13.757/2009 e suas alterações. 
 
19. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 

 
20. O Edital e seus Anexos estão disponíveis, na íntegra, nos sites www.compras.gov.br e 
www.pbh.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).   
 
21. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital 
será o da Comarca de Belo Horizonte/MG. 
 
 
Belo Horizonte, 14 de fevereiro de 2024. 
 
 
 
 

TACIANA MALHEIROS LIMA CARVALHO 
SUPERINTENDENTE 

HOSPITAL METROPOLITANO ODILON BEHRENS 
 

 
 
 
 

GUILHERME JOSÉ ANTONINI BARBOSA 
DIRETOR DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS  

HOSPITAL METROPOLITANO ODILON BEHRENS 
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ANEXO I - JUSTIFICATIVA DA OPÇÃO PELO ORÇAMENTO SIGILOSO 
 
 
 

Em consonância com o art. 24 da Lei nº 14.133/2021, desde que justificado, o orçamento 
estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do 
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das 
propostas.  
 
Neste cenário, com o intuito de fomentar a disputa e alcançar a proposta apta a gerar o 
resultado da contratação mais vantajosa para o Hospital Metropolitano Odilon Behrens, bem 
como evitar contratações superfaturadas, as autoridades administrativas desta unidade 
hospitalar optaram por manter o orçamento sigiloso até o encerramento da disputa. 
 
O sigilo do preço estimado faz com que os licitantes apresentem lances competitivos, 
considerando a lucratividade e a capacidade de honrar a contratação. Ante a impossibilidade 
de os competidores balizarem seus preços no orçamento estimado pela administração, caso 
não ofereçam seu melhor lance durante a sessão pública, há o risco de não se sagrarem 
vencedores da licitação. Assim, a disputa dar-se-á pelo menor preço, fazendo com que as 
contratações ocorram por valores abaixo do estimado. 
 
Outro ponto relevante diz respeito às contratações superfaturadas. Sabe-se que, em alguns 
casos, há uma dificuldade na obtenção de orçamentos em portais oficiais de compras conforme 
os critérios estabelecidos na legislação. Tal fato faz com que seja necessário solicitar 
orçamento diretamente com fornecedores o que pode gerar, por vezes, estimativas 
superestimadas. Assim, o sigilo dos orçamentos pode contribuir para evitar contratações 
superfaturadas, já que os licitantes não irão basear suas propostas considerando o valor 
estimado pela administração, mas sim, conforme a realidade de sua empresa. 
 
Quando a disputa ocorre sem que os licitantes tenham conhecimento do preço estimado, os 
ganhos para a administração pública são notórios. Já a divulgação do preço estimado, por 
outro lado, pode prejudicar a obtenção da proposta mais vantajosa.  
 
Em complementação aos presentes argumentos, mister se faz colacionar jurisprudência do 
Tribunal de Contas da União (TCU) que, em análise de caso concreto, proferiu a seguinte 
decisão no Acórdão nº 903/2019: 

 
“(...) 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão 
Plenária, ante as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. com fundamento no art. 250, II, Regimento Interno do Tribunal, determinar 
ao Ministério da Saúde que, no prazo de noventa dias: 
9.1.1. adote medidas junto à Consultoria Jurídica dessa pasta com o intuito de 
adequar os pareceres jurídicos referenciais para aquisição de medicamentos, 
de forma a abrangerem: (...) e ii) a orientação quanto à não divulgação, em 
edital de pregão, do preço estimado da contração, conforme 
entendimento jurisprudencial desta Corte de Contas (Acórdãos 2.150/2015-
TCU-Plenário e 2.080/2012-TCU-Plenário); (Negritou-se) 

 
Por sua vez, a Corte de Contas de Minas Gerais, seguindo a jurisprudência do TCU, também 
em análise de caso concreto  nos autos do Processo nº 876.182 decidiu que: 
 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO – PREFEITURA MUNICIPAL – 
PRELIMINAR – CONHECIMENTO – MÉRITO – EDITAL DE PREGÃO – 
AUSÊNCIA DE PLANILHA DE PREÇOS UNITÁRIOS E DO VALOR 
ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO –, NECESSIDADE DE AVALIAR SE A 
AUSÊNCIA É SUFICIENTE PARA ENSEJAR A RESPONSABILIZAÇÃO DO 
GESTOR – VALOR ORÇADO DIVERSO DE PREÇO MÁXIMO – NÃO 
CARACTERIZADA A RESTRIÇÃO À COMPETITIVIDADE DO CERTAME – 
PROVIMENTO  
1 - Nos procedimentos licitatórios da modalidade pregão, o orçamento 



 

 

 

____________________________________________________________________________________ 
Rua Formiga, nº 50 – Bairro São Cristóvão – CEP 31210-780 – Belo Horizonte/MG 

estimado em planilha pode constar, apenas, da fase interna, não necessitando 
estar publicado como anexo do edital, nos termos do art. 3º, III, da Lei 
10520/02. (Relator: Conselheiro José Alves Viana - Sessão Ordinária do 
Tribunal Pleno, realizada no dia 04/03/2015) 

 
Desta forma, verifica-se pelas jurisprudências reproduzidas supra que, a opção de se manter 
em sigilo o preço estimado, está coerente com o entendimento do TCU e do TCE-MG. 
Ademais, a própria Lei 14.133/2021 prevê tal possibilidade mediante justificativa, o que se faz 
no presente anexo. 
 
Assim, considerando todo o exposto, bem como a experiência da própria administração 
miunicipal, o HOB, em harmonia com a Secretaria Municipal de Saúde/PBH, opta por divulgar o 
valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação apenas e imediatamente após o 
encerramento do envio de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos 
quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das propostas. 
 
Registra-se porém, que o sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo 
(inc. I do art. 24 da Lei nº 14.133/2021). 
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

PROCESSO DE COMPRAS Nº 04-34/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 

 
 

GERÊNCIA REQUISITANTE: Gerência de Nutrição e Dietética - GND 
RESPONSÁVEL PELA EMISSÃO: Luciene de Oliveira 
 
 
1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 
 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a Aquisição de Carnes Porcionadas, 
para atender a demanda do Hospital Metropolitano Odilon Behrens, nos termos da tabela 
abaixo e conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

Item Cód. 
Sicam Unidade Especificação Quant. 

01 10884 Quilograma Carne Bovina, de 2a, Acém, cubos de aproximadamente 
30gr, resfriado, embalagem com 5Kg. 11.000 

02 75078 Quilograma 
Carne Bovina de 2°, Acém, Moído, resfriado, embalagem 
em pacote de 01 KG. 12.500 

03 10876 Quilograma 
Carne de Frango, Coxa e Contra coxa, resfriada, 
embalada a vácuo. 10.000 

04 12292 Quilograma 
Carne de Frango, Filé de Peito, sem osso e sem pele, 
congelado e/ou resfriada, embalada a vácuo. 9.500 

05 80317 Quilograma 

Carne de Frango, Filé de Peito, Tipo Sassami, isento de 
ossos, peles, cartilagens, in natura; submetida ao 
congelamento rápido e individual (IQF); temperatura inferior 
a -12° C; validade mínima de 3 (três) meses (a contar da 
data da entrega) em embalagem comercial (Saco de 
Polietileno, atóxico, transparente, resistente, compatível ao 
contato direto com o alimento, de maneira que preserve a 
integridade e a qualidade do produto), Conforme Decreto N° 
9013 de 29 de Março de 2017 / MAPA; INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 22, DE 24 DE NOVEMBRO DE 
2005/MAPA; LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 
E INSTRUÇÃO NORMATIVA 32, DE 03 DE DEZEMBRO 
DE 2010/MAPA. 
* Este insumo poderá ser solicitado em temperatura de 
“Resfriamento”, de acordo com a demanda do setor 
SND-GNUT. 

4.500 

06 34928 Quilograma 
Carne Suína, Copa lombo, limpo, livre de excesso de 
gorduras, sem aparas, porcionado em bifes com 150 g. 2.000 

07 89044 Quilograma 

Carne Suína, Filé Mignon Suíno (Filezinho), Limpo, Sem 
Aparas, Embalados a vácuo em peças de 300 a 400 
gramas, em sacolas resistentes e impermeáveis ao ar, 
transparentes, de acordo com o DECRETO N° 9.013/2017, 
contendo rotulagem com as informações: Data de Produção 
e Envase não superior a 03 dias da data da entrega; data 
de validade de no mínimo 10 dias a partir da data de 
entrega. Produtos em consonância com os padrões 
preconizados pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA) por meio da Instrução Normativa N° 
9, de 08 de Abril de 2009, dentro dos padrões 
microbiológicos da RDC 12 da ANVISA, Resfriada a 
Vácuo. 

2.000 

08 28179 Quilograma 
Carne Suína, Pernil, traseiro s/ osso resfriado, limpo livre 
de excesso de gordura, peça inteira. 4.000 
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09 41501 Quilograma 

Lingüiça de carne suína (pernil) de 1ª qualidade, em gomos 
de 120 gramas (variação de 10%), umidade máxima de 40 
%, mínimo de 17 % de proteína de carne, máximo de 35 % 
de gordura, resfriada no máximo a +4 graus C. 

1.000 

10 22632 Quilograma Toucinho Suíno, tipo defumado (Bacon). 90 

11 59162 Quilograma Linguiça de carne suína, tipo calabresa. 70 

12 83488 Quilograma 

Peixe, Filé espalmado de tilápia, sem espinhos e sem pele, 
congelado (temperatura igual ou inferior a 18° C); validade 
mínima de três meses (a contar da data de entrega), 
acondicionados em embalagem comercial (saco de 
polietileno, alta transparência, atóxico, resistente ao 
transporte e manuseio, compatível ao contato direto com o 
alimento, de maneira que preserve a integridade e a 
qualidade do produto), com peso líquido de 1 até 2 KG, 
conforme legislação vigente e suas atualizações : 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 21 DE 2017, MAPA e 
DECRETO N° 21, 37 JULHO 2000 – MAPA INSTRUÇÃO 
NORMATIVA N° 33 DE 05 DE SETEMBRO DE 2017 – 
MAPA; LEI N° 8078 DE 11 DE SETEMBRO DE 1990. 

300 

 
1.2. Os bens objeto desta licitação não se enquadram como sendo bens de luxo, conforme 
Decreto Municipal nº 17.726/2021, tendo em vista tratar-se de aquisição de Carnes 
Porcionadas.  
 

1.3. Os bens objeto desta licitação são caracterizados como comuns, pois apresentam 
padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações 
usuais de mercado. 
 

1.4. Os bens a serem adquiridos foram parcelados, na forma do art. 40, inciso V, alínea “b” da 
Lei nº 14.133/2023, tendo em vista a viabilidade técnica e econômica. 
 
2. DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da data da 
última assinatura das partes, podendo ser prorrogado até a vigência máxima de 10 (dez) 
anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de fornecimento 
continuado. 
 

2.2. O fornecimento desses bens é enquadrado como continuado tendo em vista que se trata 
de aquisição de Carnes Porcionadas. 
 

2.3. O contrato, se necessário, será reajustado mediante iniciativa do Contratado, desde que 
observados o interregno mínimo de 1 (um) ano, com data-base vinculada à data do orçamento 
estimado, tendo como base a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IPCA/IBGE), ou outro que vier a ser determinado 
pelos órgãos competentes. 
 
3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
Itens necessários para compor os cardápios da GNUT/HMOB de forma a atender às 
necessidades proteico-calóricas diárias dos pacientes do Complexo do HMOB (HMOB, 
HUNSA, NCA e UPA/HMOB) e seus acompanhantes. Estes alimentos são indispensáveis para 
manter a variedade dos pratos proteicos e dos cardápios das grandes refeições do setor, a fim 
de garantir a oferta de proteína dentro das recomendações da OMS. De acordo com os 
estudos científicos e evidências atualizadas, a redução da desnutrição intrahospitalar e 
evolução da melhoria dos pacientes, estão diretamente associadas à oferta adequada de 
refeições calórico-proteicas ao longo do tratamento. 
Dentro do planejamento para o atendimento à demanda, alguns itens sofreram alterações no 
consumo, sendo necessários novos ajustes. Desde o início 2022, a demanda dos setores de 
urgência e emergência do complexo HOB, em destaque para os setores pediátricos e 
neonatais, apresentaram números elevados, resultando na ampliação de mais dez leitos de 
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enfermaria pediátrica (EPAPS II) e 10 leitos estruturado para CTI (UDC) no Pronto Atendimento 
Pediátrico, totalizando, entre os anos de 2022 a 2023, 40 leitos de suporte pediátrico (20 
EPAPS I, 10 EPAPS II E 10 UDC).  
Além dos setores pediátricos, a procura na UPA-NO também mantém-se aquecida, com 
impacto nos atendimentos. Toda essa movimentação trouxe impacto no consumo de insumos 
alimentícios e descartáveis da GNUT, tendo em vista que todos os leitos pediátricos e a maioria 
dos leitos de pacientes idosos e adultos, requerem a presença de um acompanhante, e, 
necessariamente, a demanda atinge valores que chegam próximos ao dobro.  
Para essa nova demanda, mais uma vez foi necessário o replanejamento dos cardápios 
dietéticos e, consequentemente, nos quantitativos para compra, devido a alteração no perfil das 
prescrições dietéticas. Com este aumento crescente, comprovados por meio das estatísticas de 
consumo, anexas a este documento, foi necessária alterações e adequações nos quantitativos, 
preservando a oferta do per capita adequado à demanda nutricional dos pacientes desta 
instituição. Estas alterações foram gerenciadas entre redistribuições do item 05 (filé de 
sassami), que apresenta uma redução de 4 mil quilos do insumo, sendo convertido para o 
acrescido no item 04 (filé de peito), já que o item implantado em 2022 (file de sssami), não 
apresentou nível de satisfação e aceitação pelos pacientes. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO 
 
A Unidade de Alimentação e Nutrição - UAN, em especial o Serviço de Nutrição e Dietética – 
SND é responsável pelo planejamento e preparo das refeições de acordo com o público a 
quem se destina (pacientes hospitalizados, com diferentes doenças concomitantes, 
necessidades nutricionais e intolerâncias alimentares) e com as oscilações da demanda. Para 
garantir a qualidade e o melhor custo na produção de refeições o SND deve manter o controle 
dos processos, com atuação e intervenções seguras e em tempo hábil, de forma a prevenir 
desperdícios e manter a segurança alimentar e nutricional. Por essa razão, a modalidade 
utilizada no SND-GNUT atualmente é a autogestão, no qual as refeições são planejadas e 
produzidas no próprio setor, para serem distribuídas de forma segura e controlada e a compra 
das carnes é parte desse planejamento. Nossa produção de refeições conta com profissionais 
treinados e capacitados para acompanhar e executar fluxos e processos que assegurem um 
produto final seguro e livre de contaminantes, sejam eles microbiológicos, químicos ou físicos, 
participando e fiscalizando todas as etapas da produção de refeições, da aquisição dos 
insumos (incluindo aqui as carnes) à distribuição segura da refeição pronta. A autogestão 
possibilita também uma maior flexibilidade na individualização da conduta dietética, já que um 
número expressivo de pacientes exige adequações nutricionais devido a alergias, intolerâncias 
ou recusa alimentares, questões psiquiátricas, autismo, pacientes pediátricos entre outros, 
situações que podem provocar ou agravar quadros de desnutrição, aumentando 
consideravelmente o tempo de internação e os custos hospitalares.  
Outra estratégia para a oferta de refeições aos pacientes seria o manejo das refeições 
transportadas, onde todos os fluxos são executados em unidades externas à instituição e as 
preparações são transportadas já preparadas em cubas térmicas ou porcionadas em marmitas. 
Nessa modalidade há um enorme risco de perda da qualidade da refeição, já que necessita de 
um rigoroso controle do binômio tempo/temperatura, além de incrementos com equipamentos 
específicos e exclusivos para o transporte, armazenamento e distribuição. Essa modalidade 
não atende ao perfil de nossa instituição, pois aumenta os riscos de desperdícios ou omissão 
de atendimento, além de contar com horários de cortes de solicitações  inflexíveis, 
impossibilitando o atendimento a todas as demandas da assistência como liberações imediatas 
de dieta, progressões e principalmente regressões de consistências, muito frequentes em 
nossa rotina, correções de algumas hipoglicemias, individualizações de cardápios para 
necessidades específicas, entre outros fatores. 
Em se tratando da contratação de empresa para terceirização de refeições, além dos altos 
custos praticados nos contratos, destacamos o incremento financeiro da manutenção da equipe 
de fiscalização e de sua gestão, além dos funcionários efetivos que já fazem parte do quadro 
atual do SND e não podem ser desligados. Essa modalidade de produção de refeições 
apresenta vários dificultadores para um atendimento de qualidade, como a mesma 
inflexibilidade de horário para solicitações, alterações, progressões ou regressões de refeições 
exemplificados na refeição transportada, além da morosidade em relação à melhorias e 
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adequações nos cardápios, condicionadas ao prazo mínimo de 01 (um) ano, devido a vigência 
do contrato. Os ajustes necessários vivenciados na rotina do HOB, como aumentos repentinos 
na demanda, contingências, abertura de novos leitos ou mesmo a necessidade de 
individualização de refeições dos pacientes também ficariam comprometidos.  
A nutrição dos pacientes hospitalizados com sua enorme gama de doenças é direcionada por 
constantes estudos e atualizações nas recomendações de nutrientes, principalmente as 
proteínas, (nutriente de alta disponibilidade nas carnes) direcionadas por publicações em 
Guidelines. Os cardápios de refeições em ambiente hospitalar devem sofrer constantes 
revisões para estarem de acordo com as recomendações e possibilitarem o atendimento 
correto às necessidades dos pacientes internados, sendo a vinculação a um contrato de 
fornecimento de refeições inviabilizadora dessa eficiência. 
Diante do relatado, a opção pela autogestão na produção de refeições e manutenção da 
compra de carnes por nossa instituição reforça nosso compromisso com a assistência de 
qualidade aos nossos pacientes, levando em consideração o melhor custo benefício e 
atendimento atualizado às recomendações científicas para as reais necessidades do usuário. 
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
5.1. Da indicação de marcas ou modelos: 
 
5.1.1. Não serão exigidas marcas ou modelos específicos para a contratação, uma vez que a 
descrição do objeto já delineia todas as suas características essenciais. 
 
5.2. Da apresentação de amostras (aguardando correção da GCOM): 
 
5.2.1. A exigência de apresentação da amostra se justifica para todas as carnes, uma vez que 
todas elas requerem controle rígido da qualidade, avaliação do corte e percentual de aparas. A 
qualidade dos insumos deve atender às exigencias sanitárias, apresentando a preservação de 
suas características organolépticas (odor, coloração e textura). As aparas não podem 
apresentar percentual maior que 5%, já que esse fator de correção interfere no rendimento e 
qualidade do insumo, conforme inciso II, art. 41 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.2.2. O licitante arrematante deverá entregar 01 kg (Kilograma) de cada amostra dos bens que 
compõem o item/grupo/lote, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis após a convocação do 
Pregoeiro no “chat de mensagens” do item/grupo/lote arrematado. 
 
5.2.3. As amostras deverão estar devidamente identificadas, preferencialmente com etiqueta 
autocolante, constando o nome da empresa, a especificação do produto, nº do pregão e 
demais informações que julgar necessárias. 
 
5.2.4. As amostras deverão ser entregues até 03 (três) dias úteis após a solicitação, nas 
dependências do Hospital Metropolitano Odilon Behrens, sendo que a empresa assume total 
responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega. 
 
5.2.5. No caso de não haver entrega das amostras ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita, ou havendo entrega de amostras fora das especificações previstas, o 
licitante será desclassificado.  
 
5.2.6. As avaliações serão realizadas pela equipe de nutricionistas conforme sua qualidade 
organoléptica, embalagens e rotulagem. 
 
5.2.7. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: coloração, 
odor e textura caracteristica de carne fresca; Embalagem resistente, integra e transparente; 
Rotulagem com descrição da marca ganhadora, validade, data de produção e envaze; 
Percentual de aparas com resultado menor ou igual a 5% da massa total. 
 
5.2.8. As amostras da empresa vencedora serão retidas pela Administração e poderão ser 
encaminhadas às unidades recebedoras dos bens para confronto e controle de qualidade nos 
atos de entrega. 
 
5.2.9. Os resultados das avaliações serão divulgados no sistema eletrônico.  
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5.2.10. Se as amostras apresentadas pelo primeiro classificado não forem aceitas, será 
analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-
á com a verificação das amostras do segundo classificado e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência. 
 
5.2.11. O hospital Metropolitano Odilon Behrens fica desobrigado de qualquer ressarcimento 
aos licitantes nos casos em que os testes das amostras implicarem em destruição das 
mesmas. 
 
5.2.12. A amostra apresentada deve corresponder à marca do produto apresentado na 
proposta Comercial. 
 
5.3. Subcontratação: 
 
5.3.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado, exceto na hipótese de 
serviço secundário que não integre a essência do objeto, desde que expressamente autorizada 
pelo Contratante, mantida em qualquer caso a integral responsabilidade da Contratada. 
 
5.4. Da participação de consórcios: 
 
5.4.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da 
baixa complexidade dos itens a serem adquiridos, considerando que as empresas que atuam 
no mercado têm condições de forme-los de forma independente. 
 
5.5. Garantia da contratação: 
 
5.5.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021, em razão da especificidade do objeto, em observância ao princípio da 
economicidade, pois a exigência de garantia poderá onerar o contrato. 
 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
6.1. Forma de fornecimento: 
 
6.1.1. Será enviado à contratada um cronograma de entrega semanal, toda quinta-feira até às 
16h, contendo a programação de entrega de segunda-feira, quarta-feira e sexta-feira 
subsequente.  
 
6.1.2. Este cronograma esta sujeito a alterações (Acréscimos, Reduções, Cancelamentos e 
Inclusões), conforme necessidade da instituição. Estas alterações no cronograma de entrega 
semanal serão informadas por e-mail até às 12 horas do dia anterior ao fornecimento e serão, 
ainda, enviadas as autorizações de fornecimento para fins de conferência e faturamento. 
 
6.1.3. As mercadorias DEVOLVIDAS por se apresentarem fora da especificação solicitada e/ou 
com características organolépticas duvidosas ou ainda, não apresentarem qualidade esperada 
deverão ser substituídas ou repostas no mesmo dia da efetiva entrega até às 17:00 horas ou 
no dia posterior até às 9:00 horas. 
 
6.1.4. As reposições deverão ocorrer no mesmo dia da efetiva entrega até às 18 h ou no dia 
posterior até às 9 h. 
 
6.1.5. No caso de haver impossibilidade de entrega de algum item, desde que devidamente 
justificada pela contratada, a GNUT/HMOB deverá ser informado até às 16 horas por e-mail ou 
telefone, do dia anterior ao fornecimento. Permitindo substituição do item em tempo hábil. 
 
6.1.6. Em caso de necessidade do setor, poderão acontecer entregas fora das datas 
programadas. 
 
6.1.7. Os produtos deverão ser entregues em embalagens rotuladas, contendo nome da marca, 
data de fabricação, validade e lote. 
 
6.2. Condições de Entrega: 
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6.2.1. Prazo de entrega: É de 01 (um) dia corrido, contados a partir do recebimento do 
cronograma e das alterações e/ou autorizações de fornecimento, se houver.  
 
6.2.2. Forma de entrega: parcelada, de acordo com a necessidade da instituição para entrega 
todas as segundas, quartas e sextas-feiras, de 07:30h até as 10:00h (PRAZO MÁXIMO) por 12 
meses. Para as situações de recesso na empresa (feriados), as entregas somente serão 
alteradas mediante a autorização dos gerenciadores do contrato. 
 
6.2.3. Locais de entrega:  
 
a) Hospital Metropolitano Odilon Behrens (HOB) - entrada pela Rua Saldanha Marinho, s/nº, 
Bairro Lagoinha, CEP: 31.210-710, Belo Horizonte/MG. 
 

b) Hospital Nossa Senhora Aparecida – Rua Joaquim Gouvêia, nº 560, Bairro São Paulo, 
CEP: 31910-040, Belo Horizonte/MG. 
 
6.2.6. O custo referente ao transporte dos bens será de responsabilidade única do Contratado 
e deverá ser transportado de acordo com a legislação sanitária para transporte de gêneros 
perecíveis. 
 
6.2.7. Os produtos deverão ser descarregados e entregues no interior dos locais designados 
para a entrega. 
 
6.2.8. Os produtos deverão ser entregues em suas embalagens originais e individuais, dentro 
da mais perfeita integridade, ou seja, sem avarias e/ou danos no manuseio. 
 
6.2.9. Os produtos deverão ser entregues em embalagens adequadas à natureza dos mesmos, 
ou seja, que resistam ao peso, à forma e às condições de transporte, garantindo que sejam 
entregues em perfeito estado de conservação e limpeza. O produto danificado não será 
recebido. 
 
6.2.10. É vedada, tanto a entrega dos produtos por parte do contratado, quanto o recebimento 
dos mesmos pelo órgão com marcas diferentes das aprovadas. 
 
6.2.11. O contratado somente poderá entregar os produtos nos horários e locais estabelecidos. 
Também deverá respeitar todas as condições impostas pela legislação para a comercialização 
dos produtos, além das exigências e padrões definidos neste Termo de Referência. 
 
6.3. Garantia técnica, manutenção e/ou assistência técnica: 
 
6.3.1. A garantia dos produtos contra vícios ou incompatibilidade de aplicação frente ao 
descritivo, observará o disposto no Código de Defesa do Consumidor – Lei nº 8.078/1990. 
 
7. GESTÃO DO CONTRATO 
 
7.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 18.324/2023, e cada 
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 

7.1.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do Contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
 

7.2. As comunicações entre o HOB e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 

7.4. O HOB poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
 

7.5. Após a assinatura do Contrato, o HOB poderá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanisnos de fiscalização, das 
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estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 
quando houver, do método de aferição do resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 

7.6. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
Contrato, ou pelos respectivos substitutos, na forma do Decreto Municipal nº 18.324/2023 e do 
artigo 117 da Lei nº 14.133/2021. 
 

7.7. A execução do objeto da contratação será acompanhada e fiscalizada pelos seguintes 
servidores do HOB:  
 

a) Gestor(a) do Contrato: Alexandre Magno Coelho – HM 7523-1 – Gerente do Serviço de 
Almoxarifado da Gerência de Nutrição e Dietética 
 

b) Fiscal Titular Técnico(a): Alessandra Josélia de Lima – HM 6931-2 
 

c) Fiscal Técnico Substituto(a): Érica Maria Sant’ana – HM 5161-8 
 

d) Fiscal Titular Administrativo: Anderson Fernando dos Santos - HM 6408-6 – Agente 
Executivo Governamental 
 

e) Fiscal Administrativo Substituto(a): Guilherme Bruno Felisberto – HM 5603-2 – Agente 
Executivo Governamental 
 
8. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO 
 
8.1. Recebimento do Objeto: 
 
8.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, juntamente com a nota 
fiscal (ou instrumento de cobrança equivalente) e a nota de empenho, pelo responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência, na proposta 
comercial e no Contrato. 
 

8.1.2. Os produtos que se apresentarem fora da especificação solicitada e/ou com 
características organolépticas duvidosas ou ainda, não apresentarem qualidade esperada, 
serão devolvidos e a reposição e/ou substituição, deverá ser feita no mesmo dia da efetiva 
entrega até às 18h ou no dia posterior até às 9h, às custas da Contratada, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
 

8.1.3. As carnes congeladas deverão apresentar percentual de água de desgelo menor ou igual 
a 6%, conforme Portaria nº 210/1998 do Ministério da Agricultura. Para os valores acima de 
6%, será solicitada reposição para a contratada, deverá ser reposta no mesmo dia da efetiva 
entrega até às 18 h ou no dia posterior até às 9 h. 
 

8.1.4. As carnes resfriadas devem apresentar o mínimo de aparas (conforme especificação), 
desta forma, para os produtos com percentual maior que o permitido na legislação, será 
solicitado reposição, a qual deverá ocorrer no mesmo dia da efetiva entrega até às 18h ou no 
dia posterior até às 9h. 

 
8.1.5. As carnes processadas moídas deverão apresentar baixo percentual de gorduras; 
 
8.1.6. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 1 (um) dia corrido, a contar do 
recebimento da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após 
a verificação da qualidade e quantidade dos bens e consequente aceitação mediante recibo 
aposto na Nota Fiscal respectiva e termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais. 
 

8.1.6.1. O prazo para o recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais. 
 

8.1.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se 
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à empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 

8.1.8. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 
 
8.1.9. Os itens 01 a 12 poderão ser solicitados em cortes e gramaturas diferenciadas da 
especificação, devendo ser entregues exatamente na forma do pedido. 
 
8.2. Prazo de pagamento: 
 
8.2.1. O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias úteis, contados do adimplemento, 
com processamento a ser efetuado pela Gerência de Orçamento e Finanças do HOB – GEOF-
HOB. 
 

8.2.2. Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar a marca, modelo (se 
houver)  e o quantitativo efetivamente entregue. 
 

8.2.3. A Contratada deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura conforme legislação vigente. 
 

8.2.4. Havendo irregularidades na emissão da nota fiscal/fatura, o prazo para pagamento será 
contado a partir de sua representação devidamente regularizada. 
 
8.3. Forma de pagamento 
 
8.3.1. O pagamento será processado com a emissão de ordem de pagamento física ou 
eletrônica, ou ainda por transferência eletrônica via sistema de internet banking, com 
assinaturas legais físicas ou eletrônicas dos titulares das contas bancárias. 
 
8.3.1.1. Nos termos do Decreto Municipal nº 18.272/2023, o HOB, ao efetuar o pagamento pela 
prestação dos serviços ou fornecimento de bens, fica obrigado a proceder à retenção do 
Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza – IR, com base na Instrução 
Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012, e alterações. 
 
8.3.1.2. A retenção do IR deverá ser destacada no corpo do documento fiscal observando os 
percentuais estabelecidos no Anexo I da IN RFB nº 1.234/2012, ou em norma que vier a alterá-
la ou substituí-la, nos mesmos moldes aplicáveis aos órgãos da administração pública federal.  
 
8.3.1.3. Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados a pessoas 
físicas ou jurídicas pelos serviços e produtos elencados no art. 4º da IN RFB nº 1.234/2012, e 
alterações. 
 
8.3.1.4. As pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional, amparadas por isenção, por não 
incidência ou por alíquota zero do IR devem informar essa condição nos documentos fiscais, 
inclusive o enquadramento legal, sob pena de retenção do IR sobre o valor total do documento 
fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. 
 
8.3.1.5. Não se aplica, para fins de retenção na fonte no âmbito do Município de Belo 
Horizonte, o disposto no § 6º do art. 3º da IN RFB nº 1.234/2012.  
 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
 
9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
Justificativa do critério de avaliação das propostas escolhido: Devido às características 
dos produtos e das entregas, informamos que a aquisição deverá ser Global, conforme os anos 
anteriores, a fim de facilitar o recebimento da mercadoria. Ressaltando que, por se tratar de 
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produtos perecíveis, as frequências das entregas são aumentadas, sendo necessárias 03 
entregas semanais no HMOB e HNSA (segunda, quarta e sexta- feira). Esta logística se torna 
mais viável, e o fornecimento dos itens por diversas empresas dificultaria a logística bem como 
o preparo das refeições, além de aumentar o custo com transporte, considerando que os 
fornecedores fariam entregas 03 vezes por semana no HMOB e HNSA de um quantitativo 
pequeno de insumos. 
 
9.2. Exigências de habilitação 
 
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
9.2.1. Habilitação jurídica: 
 
9.2.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
 
9.2.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
9.2.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
 
9.2.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 
 
9.2.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 
2020. 
 
9.2.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
 
9.2.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
 
9.2.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764/1971. 
 
9.2.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da  consolidação respectiva. 
 
9.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 
 
9.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
 
9.2.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual; 
 
9.2.2.3. Prova de regularidade para com as Fazendas federal, estadual/distrital e Municipal do 
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domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 
9.2.2.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei. 
 
9.2.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452/1943. 
 
9.2.2.6. Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador menor nas situações 
previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República. 
 
9.2.2.7. Os documentos referidos acima poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em 
parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio 
eletrônico. 
 
9.2.3. Qualificação Econômico-Financeira: 
 
9.2.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante. 
 
9.2.4. Qualificação Técnica: 
 
9.2.4.1. Certidão ou declaração do Serviço Federal, ou do Instituto Mineiro de Agropecuária 
(IMA), ou de órgão fiscalizador municipal, comprovando que o licitante está registrado, devendo 
constar o número de registro (Fica vedada a apresentação de número de registro de terceiros) 
ou Atestado Técnico emitido pelo Departamento de Inspeção de Origem Animal (DIPOA) 
indicando que o licitante possui capacidade de produção, instalações, pessoal qualificado 
disponível para o cumprimento do objeto desta licitação, dentro do prazo de entrega dos 
produtos a serem adquiridos. 
 
9.2.4.2. Alvará da Vigilância Sanitária, emitido pelo órgão competente. 
 
10. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
10.1. Das obrigações do Contratado 
 
10.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital e neste Anexo, nas quantidades, 
prazos e condições pactuadas. 
 

10.1.2. Entregar os produtos nos locais determinados e de acordo com os prazos e horários 
estabelecidos no subitem 6.2.3  deste Termo de Referência. 
 

10.1.3. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo Contratante, 
quanto à execução do fornecimento. 
 

10.1.4. Substituir, no prazo fixado pelo Hospital Metropolitano Odilon Behrens, os itens 
fornecidos fora das especificações ou com quaisquer outras irregularidades.  
 

10.1.5. Comunicar à Gerência de Cadastro de Fornecedores/Secretaria Municipal Adjunta de 
Gestão Administrativa da PBH, toda e qualquer alteração de dados cadastrais para atualização 
junto ao SUCAF – Sistema Único de Cadastro de Fornecedores do Município de Belo 
Horizonte.  
 

10.1.6. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, 
impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto.  
 

10.1.7. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao 
Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, na pessoa de preposto ou terceiros a seu 
serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo Contratante.  
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10.1.8. Apresentar sempre que solicitado pelo Contratante, comprovação de cumprimento das 
obrigações tributárias e sociais legalmente exigidas.  
 

10.1.9. Garantir a boa qualidade dos gêneros alimentícios fornecidos. 
 

10.1.10 Responsabilizar-se pelo transporte dos itens, de seu estabelecimento até o local 
determinado, bem como pelo seu descarregamento.  
 

10.1.11. Emitir as notas fiscais com o mesmo número do CNPJ informado na documentação e 
proposta comercial apresentada na licitação – Pregão Eletrônico.  
 

10.1.12. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação em cumprimento ao 
disposto no Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133/2021. 
 

10.1.13. Submeter-se às normas e determinações do Contratante no que se referem à 
execução do Edital. 
 

10.1.14. Fornecer o objeto da contratação observando toda a normatização vigente.  
 

Obrigações específicas: 
 
10.1.15. Fornecer em quantidade suficiente, as caixas brancas vazadas, em regime de 
comodato, durante a vigência do contrato, para armazenagem das mercadorias entregues em 
câmara fria, conforme orientação da Vigilância Sanitária. 
 
10.1.16. Observar para as condições de transporte que deverá ser fechado, limpo e à 
temperatura de 4ºC a 7ºC. 
 
10.1.17. Repor e/ou substituir as mercadorias DEVOLVIDAS por se apresentarem fora da 
especificação solicitada e/ou com características organolépticas duvidosas ou ainda, não 
apresentarem qualidade esperada deverão dentro do prazo previsto. 
 
10.1.18. Repor as carnes congeladas que apresentar percentual de água de desgelo superior a 
6% dentro do prazo previsto. 
 
10.1.19. Repor as perdas com aparas das carnes resfriadas que apresentarem percentual 
maior que 5%, dentro do prazo previsto. 
 
10.1.20. Recepcionar a equipe técnica do Contratante, a qual fará, durante a vigência do 
contrato, visitas técnicas para avaliação das condições higiênico-sanitário do local e ainda a 
aplicação das boas práticas de fabricação. 
 
10.1.21. Atender aos pedidos de cortes e gramaturas diferenciadas ao da especificação dos 
itens pela Contratada. 
 
10.1.22. Exigir dos funcionários responsáveis pela entrega o uso de uniformes, manutenção da 
higiene pessoas (unhas curtas e limpas, barba feita) e a utilização dos EPI’s necessários para a 
tarefa. 
 
10.2. Das obrigações do Contratante 
 
10.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio dos servidores designados 
em Portaria da Superintendência. 
 

10.2.2. Fiscalizar a manutenção pelo Contratado, das condições de habilitação exigidas neste 
Termo de Referência, durante toda a execução do contrato, em cumprimento ao disposto no 
Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133/2021. 
 

10.2.3. Pagar no vencimento a fatura apresentada pelo Contratado correspondente ao 
fornecimento do(s) bem(ns). 
 

10.2.4. Notificar o Contratado, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou 
irregularidades encontradas na execução do fornecimento. 
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10.2.5. Promover o recebimento e a conferência dos produtos nos horários pré-definidos. 

 
10.2.6. Enviar cronograma de entrega semanal e a autorização de fornecimento. 
 
10.2.7. Reter o processo de pagamento, enquanto permanecer as irregularidades manifestadas 
à Contratada;  
 
10.2.8. Assegurar ao pessoal da Contratada o livre acesso às instalações para a plena 
execução do Contrato. 
 
11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a 
inadimplência do Contratado, sujeitando-o às penalidades previstas no Decreto Municipal nº 
18.096/2022, sem prejuízo de eventual responsabilidade civil e criminal. 
 
12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
12.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso conforme preconizado 
institucionalmente e será tornado público apenas e imediatamente após o julgamento das 
propostas, de acordo com a justificativa apresentada no Anexo I. 
 
13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
13.1. As despesas decorrentes do presente procedimento serão acobertadas pela (s) 
seguinte (s) dotação (ções) orçamentária(s): 2301.3304.10.302.030.2875/0001/0002/339030-
39, Fonte 1.659.002, C.O 0000 – 2301.3303.10.302.030.2620/0001/339030-39, Fonte 
1.659.002, C.O 0000. 
 

13.2. Se necessário, a dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
 
14. UNIDADE RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO/FISCALIZAÇÃO: 
 
14.1. A unidade responsável pelo acompanhamento e fiscalização é a Gerência de Nutrição e 
Dietética - SANUT - HOB.  
 
15. EQUIPE DE APOIO:  
 
a) Alexandre Magno Coelho – HM 7523-1 – Gerente do Serviço de Almoxarifado da Gerência 
de Nutrição e Dietética 
b) Anderson Fernando dos Santos - HM 6408-6 – Agente Executivo Governamental  
c) Guilherme Bruno Felisberto – HM 5603-2 – Agente Executivo Governamental  
 
16. GERÊNCIAS RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO TR:  
 
- Liliam Maria de Oliveira Araújo – Gerência de Compras, Contratos e Convênios – GCOM 
- Alexandre Magno Coelho – HM 7523-1 – Gerente do Serviço de Almoxarifado da Gerência de 
Nutrição e Dietética 
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA ESCRITA 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 – PROCESSO N° 04-34/2023 

 
 
 
Valor total  
Razão social do licitante  
CNPJ  
Endereço  
E-mail  
Telefone  
Representante: Nome  
Qualificação  
Assinatura  
Local e data  

 
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor Total 

     
     
Valor Total   

   
 
 
Declaro, sob as penas da Lei, que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os 
tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam 
recair sobre o objeto da presente licitação, e que estou de acordo e cumpro integralmente 
todas as normas e requisitos do Edital do Pregão Eletrônico nº 003/2024 e seus anexos, 
sendo que o objeto ofertado atende plenamente a especificação contida no referido Edital. 
 
 
Assinatura do proponente: 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024  
PROCESSO N° 04-34/2023 

 
 
 
 
[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DO LICITANTE], como representante 
devidamente constituído de [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO LICITANTE] (doravante 
denominado [Licitante]), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 
Brasileiro, que: 
 
a) a proposta foi elaborada de maneira independente e que seu conteúdo não foi, no todo ou 
em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 
 
b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada, discutida com ou recebida de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 
 
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 
outro participante potencial ou de fato do presente certame, quanto a participar ou não da 
referida licitação; 
 
d) que o conteúdo da proposta não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do presente 
certame, antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
 
e) que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado 
a, discutido com ou recebido de qualquer integrante do do HOB ou Município antes da abertura 
oficial das propostas; e 
 
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-la. 
 
___________, __ de ________________ de _____ 
 
 
 
 

___________________________________________________ 
Assinatura do responsável legal da empresa licitante 
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ANEXO V-A – MINUTA DO CONTRATO 

 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZ O HOSPITAL METROPOLITANO ODILON BEHRENS E A 
EMPRESA .......................................................................... POR MEIO DO PROCESSO DE 
COMPRAS Nº 04-34/2023 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024. Nº SISTEMA PBH: 
010396672334. 

 
 

O HOSPITAL METROPOLITANO ODILON BEHRENS, Autarquia Municipal, com sede na Rua 
Formiga nº 50, Bairro São Cristóvão, Belo Horizonte/MG, inscrito no CNPJ sob o nº 
16.692.121/0001-81, neste ato representado pela sua Superintendente, Taciana Malheiros 
Lima Carvalho, denominado CONTRATANTE e a empresa ..................................., estabelecida 
na ..........................., nº ......, Bairro ............, inscrita no CNPJ sob o nº ............, representada 
neste instrumento pelo representante ao fim assinado, conforme atos constitutivos da empresa 
ou procuração apresentada nos autos, doravante designada CONTRATADA, em observância 
às disposições da Lei nº 14.133/2021, e dos Decretos municipais nº 18.096/2022 e nº 
18.324/2023 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente 
do Pregão Eletrônico nº 003/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Aquisição de Carnes Porcionadas, para atender a 
demanda do Hospital Metropolitano Odilon Behrens, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 
 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 
1.2.1. Edital da Licitação; 
1.2.2. Termo de Referência; 
1.2.3. Proposta da Contratada. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR DO CONTRATO  
 
2.1. O preço global do presente Contrato é de R$ ________ (______________), sendo os 
seguintes preços unitários: 
 

Item Especificação Sicam Unidade de 
Aquisição Quant. Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

1       
2       
....       

VALOR GLOBAL TOTAL:  
 
2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
3.1. O prazo de vigência do Contrato é de 12 (doze) meses contados a partir da data da última 
assinatura das partes, podendo ser prorrogado até a vigência máxima de 10 (dez) anos, 
na forma dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de fornecimento continuado. 
 
3.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada à declaração, pela autoridade 
competente do HOB, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com a Contratada. 
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3.1.1.1. Para subsidiar a decisão da autoridade competente do HOB quanto à vantajosidade da 
prorrogação da vigência deste contrato, deverá à Gerente de Compras, Contratos, Convênios – 
GCOM-HOB, dentro de sua competência estabelecida no inciso X do art. 34 da Portaria nº 
022/2020, emitir parecer técnico-financeiro nos autos, fundamentado e conclusivo, quanta à 
vantajosidade ou não da prorrogação do contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE ENTREGA  

 
4.1. Prazo de entrega: É de 01 (um) dia corrido, contados a partir do recebimento do 
cronograma e das alterações e/ou autorizações de fornecimento, se houver.  
 
4.2. Forma de entrega: parcelada, de acordo com a necessidade da instituição para entrega 
todas as segundas, quartas e sextas-feiras, de 07:30h até as 10:00h (PRAZO MÁXIMO) por 12 
meses. Para as situações de recesso na empresa (feriados), as entregas somente serão 
alteradas mediante a autorização dos gerenciadores deste Contrato. 
 
4.3. O prazo de garantia dos produtos contra defeitos, vícios ou incompatibilidade de aplicação 
frente ao descritivo, observará o estabelecido no Código de Defesa do Consumidor – Lei nº 
8.079/1990. 
 
4.4. Locais de entrega:  
 
a) Hospital Metropolitano Odilon Behrens (HOB) - entrada pela Rua Saldanha Marinho, s/nº, 
Bairro Lagoinha, CEP: 31.210-710, Belo Horizonte/MG. 
 
b) Hospital Nossa Senhora Aparecida –Rua Joaquim Gouvêia, nº 560, Bairro São Paulo, 
CEP: 31910-040, Belo Horizonte/MG. 
 
4.5. O custo referente ao transporte dos bens será de responsabilidade única da Contratada e 
deverá ser transportado de acordo com a legislação sanitária pertinente. 
 
4.6. Os produtos deverão ser descarregados e entregues no interior dos locais designados 
para a entrega. 
 
4.7. Os produtos deverão ser entregues em suas embalagens originais e individuais, dentro da 
mais perfeita integridade, ou seja, sem avarias e/ou danos no manuseio. 
 
4.8. Os produtos deverão ser entregues em embalagens adequadas à natureza dos mesmos, 
ou seja, que resistam ao peso, à forma e às condições de transporte, garantindo que sejam 
entregues em perfeito estado de conservação e limpeza. O produto danificado não será 
recebido. 
 
4.9. É vedada, tanto a entrega dos produtos por parte do Contratado, quanto o recebimento 
dos mesmos pelo HOB, com marcas diferentes das aprovadas e devidamente publicadas no 
DOM – Diário Oficial do Município. 
 
4.10. A contratada somente poderá entregar os produtos nos horários e locais estabelecidos 
pelo HOB. Também deverá respeitar todas as condições impostas pela legislação para a 
comercialização dos produtos, além das exigências e padrões definidos no Termo de 
Referência. 
 
CLÁUSULA QUINTA – RECEBIMENTO DO OBJETO  
 
5.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, juntamente com a nota fiscal 
(ou instrumento de cobrança equivalente) e a nota de empenho, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência, na proposta 
comercial e no Contrato. 
 
5.2. Os produtos que se apresentarem fora da especificação solicitada e/ou com características 
organolépticas duvidosas ou ainda, não apresentarem qualidade esperada, serão devolvidos e 
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a reposição e/ou substituição, deverá ser feita no mesmo dia da efetiva entrega até às 18h ou 
no dia posterior até às 9h, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
 
5.3. As carnes congeladas deverão apresentar percentual de água de desgelo menor ou igual a 
6%, conforme Portaria nº 210/1998 do Ministério da Agricultura. Para os valores acima de 6%, 
será solicitada reposição para a contratada, deverá ser reposta no mesmo dia da efetiva 
entrega até às 18h ou no dia posterior até às 9h. 
 
5.3.1. As carnes resfriadas devem apresentar o mínimo de aparas (conforme especificação), 
desta forma, para os produtos com percentual maior que o permitido na legislação, será 
solicitado reposição, a qual deverá ocorrer no mesmo dia da efetiva entrega até às 18h ou no 
dia posterior até às 9h. 
 
5.3.2. As carnes processadas moídas deverão apresentar baixo percentual de gorduras; 
 
5.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 1 (um) dia corrido, a contar do recebimento 
da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação 
da qualidade e quantidade dos bens e consequente aceitação mediante recibo aposto na Nota 
Fiscal respectiva e termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
 
5.4.1. O prazo para o recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais. 
 
5.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da 
execução do  objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
5.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 

 
CLÁUSULA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO  

 
6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste Contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO  
 
7.1. O pagamento será realizado no prazo de até 20 (vinte) dias úteis após a data da 
entrega do objeto, com apresentação da nota fiscal ou comprovante equivalente 
(comprovante legal), mediante validação das condições satisfatórias no verso da Nota Fiscal, 
validação esta dada pelo servidor público do Contratante apenas se o produto entregue atender 
completamente as exigências deste Edital. 
 
7.2. A Contratada encaminhará a(s) Nota Fiscal(ais)/Fatura ao setor recebedor do material que 
conferirá, atestará e remeterá à Gerência de Orçamento e Finanças - GEOF do Hospital 
Metropolitano Odilon Behrens para pagamento, juntamente com o Empenho/Ordem de 
Fornecimento respectivos. 
 
7.3. O pagamento será processado com a emissão de ordem de pagamento física ou 
eletrônica, ou ainda por transferência eletrônica via sistema de internet banking, com 
assinaturas legais físicas ou eletrônicas dos titulares das contas bancárias. 
 
7.3.1. Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar a marca, modelo (se 
houver) e o quantitativo efetivamente entregue. 
 
7.3.2. Deverão ser informados pelo fornecedor no corpo da Nota Fiscal/Fatura, além de outros 
requisitos estabelecidos em lei, os seguintes dados: Número do processo, modalidade/número, 
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lote(s), item(ns), número da Nota de Empenho, tributos e informações bancárias para fins de 
pagamento. 
 
7.4. Nos termos do Decreto Municipal nº 18.272/2023, o HOB, ao efetuar o pagamento pela 
prestação dos serviços ou fornecimento de bens, fica obrigado a proceder à retenção do 
Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza – IR, com base na Instrução 
Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012, e alterações. 
 
7.4.1. A retenção do IR deverá ser destacada no corpo do documento fiscal observando os 
percentuais estabelecidos no Anexo I da IN RFB nº 1.234/2012, ou em norma que vier a alterá-
la ou substituí-la, nos mesmos moldes aplicáveis aos órgãos da administração pública federal.  
 
7.4.2. Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados a pessoas físicas 
ou jurídicas pelos serviços e produtos elencados no art. 4º da IN RFB nº 1.234/2012, e 
alterações. 
 
7.4.3. As pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional, amparadas por isenção, por não 
incidência ou por alíquota zero do IR devem informar essa condição nos documentos fiscais, 
inclusive o enquadramento legal, sob pena de retenção do IR sobre o valor total do documento 
fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. 
 
7.4.4. Não se aplica, para fins de retenção na fonte no âmbito do Município de Belo Horizonte, 
o disposto no § 6º do art. 3º da IN RFB nº 1.234/2012.  
 
7.5. Havendo irregularidades na emissão da Nota Fiscal/Fatura o prazo para pagamento será 
contado a partir da sua reapresentação devidamente regularizada.  
 
7.6. Havendo necessidade de providências complementares por parte da Contratada, o 
decurso do prazo referido no item 7.1 será interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir 
da data em que estas forem cumpridas, caso em que não será devida atualização financeira. 
 
7.7. Poderá ser atrasado o pagamento de qualquer fatura que contrarie as especificações 
contidas na Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento ou Proposta apresentada, sem 
qualquer ônus para o Contratante. 
 
7.8. O Hospital Metropolitano Odilon Behrens poderá reter o pagamento em caso de dano de 
responsabilidade da Contratada, ou, ainda, para recebimento das multas aplicadas como 
penalidade. 
 
7.9. Caso a Contratada opte por efetuar o faturamento por meio de CNPJ (matriz ou filial) 
distinto do constante do contrato, deverá comprovar a regularidade fiscal tanto do 
estabelecimento contratado como do estabelecimento que efetivamente executar o objeto, por 
ocasião dos pagamentos e quando das prorrogações contratuais. 
 
CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE  

 
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano 
contado da data do orçamento estimado, em 23/11/2023. 
 
8.2. Nos termos do § 3º do art. 92 da Lei nº 14.133/2021, após o interregno de 01 (um) ano, a 
contar da data do orçamento estimado, mediante pedido da Contratada, os preços iniciais 
serão reajustados, com a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IPCA/IBGE) 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
 
8.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à 
Contratada a importância calculada pela última variação conhecida.  
 
8.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
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8.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de Termo Aditivo. 
 
8.6. Nos termos do inciso I do art. 136 da Lei nº 14.133/2021, a variação do valor contratual 
para fazer face ao reajuste previsto neste contrato será realizado por simples apostila a ser 
providencaida pela Gerência de Compras, Contratos e Convênios – GCOM-HOB, dispensada a 
celebração de Termo Aditivo. 
 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
9.1. Constitui obrigações da Contratada: 
 
9.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital e neste Anexo, nas quantidades, 
prazos e condições pactuadas. 
 
9.1.2. Entregar os produtos nos locais determinados e de acordo com os prazos e horários 
estabelecidos no subitem 6.2  deste Termo de Referência. 
 
9.1.3. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo Contratante, quanto 
à execução do fornecimento. 
 
9.1.4. Substituir, no prazo fixado pelo Hospital Metropolitano Odilon Behrens, os itens 
fornecidos fora das especificações ou com quaisquer outras irregularidades.  
 
9.1.5. Comunicar à Gerência de Cadastro de Fornecedores/Secretaria Municipal Adjunta de 
Gestão Administrativa da PBH, toda e qualquer alteração de dados cadastrais para atualização 
junto ao SUCAF – Sistema Único de Cadastro de Fornecedores do Município de Belo 
Horizonte.  
 
9.1.6. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, 
impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto.  
 
9.1.7. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao 
Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, na pessoa de preposto ou terceiros a seu 
serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo Contratante.  
 
9.1.8. Apresentar sempre que solicitado pelo Contratante, comprovação de cumprimento das 
obrigações tributárias e sociais legalmente exigidas.  
 
9.1.9. Garantir a boa qualidade dos gêneros alimentícios fornecidos. 
 
9.1.10. Responsabilizar-se pelo transporte dos itens, de seu estabelecimento até o local 
determinado, bem como pelo seu descarregamento.  
 
9.1.11. Emitir as notas fiscais com o mesmo número do CNPJ informado na documentação e 
proposta comercial apresentada na licitação – Pregão Eletrônico.  
 
9.1.12. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação em cumprimento ao 
disposto no Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133/2021. 
 
9.1.13. Submeter-se às normas e determinações do Contratante no que se referem à execução 
do Edital. 
 
9.1.14. Fornecer o objeto da contratação observando toda a normatização vigente.  
 
Obrigações específicas: 
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9.1.15. Observar para as condições de transporte que deverá ser fechado, limpo e à 
temperatura de 4ºC a 7ºC. 
 
9.1.16. Repor e/ou substituir as mercadorias DEVOLVIDAS por se apresentarem fora da 
especificação solicitada e/ou com características organolépticas duvidosas ou ainda, não 
apresentarem qualidade esperada deverão dentro do prazo previsto. 
 
9.1.17. Repor as carnes congeladas que apresentar percentual de água de desgelo superior a 
6% dentro do prazo previsto. 
 
9.1.18. Repor as perdas com aparas das carnes resfriadas que apresentarem percentual maior 
que 5%, dentro do prazo previsto. 
 
9.1.19. Recepcionar a equipe técnica do Contratante, a qual fará, durante a vigência do 
contrato, visitas técnicas para avaliação das condições higiênico-sanitário do local e ainda a 
aplicação das boas práticas de fabricação. 
 
9.1.20. Atender aos pedidos de cortes e gramaturas diferenciadas ao da especificação dos 
itens pela Contratada. 
 
9.1.21. Exigir dos funcionários responsáveis pela entrega o uso de uniformes, manutenção da 
higiene pessoas (unhas curtas e limpas, barba feita) e a utilização dos EPI’s necessários para a 
tarefa. 
 
9.2. Constitui obrigações do Contratante: 
 
9.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio dos servidores designados 
em Portaria da Superintendência. 
 

9.2.2. Fiscalizar a manutenção pelo Contratado, das condições de habilitação exigidas neste 
Termo de Referência, durante toda a execução do contrato, em cumprimento ao disposto no 
Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133/2021. 
 

9.2.3. Pagar no vencimento a fatura apresentada pelo Contratado correspondente ao 
fornecimento do(s) bem(ns). 
 

9.2.4. Notificar o Contratado, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou 
irregularidades encontradas na execução do fornecimento. 
 
9.2.5. Promover o recebimento e a conferência dos produtos nos horários pré-definidos. 
 
9.2.6. Enviar cronograma de entrega semanal e a autorização de fornecimento. 
 
9.2.7. Reter o processo de pagamento, enquanto permanecer as irregularidades manifestadas 
à Contratada. 
 
9.2.8. Assegurar ao pessoal da Contratada o livre acesso às instalações para a plena execução 
do Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
10.1. A prática de atos ilícitos sujeita o infrator à aplicação das sanções administrativas 
previstas na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 18.096/2022, e às demais 
cominações legais. 
 
10.2. A responsabilidade do infrator será apurada com a observância do devido processo legal, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a eles inerentes, 
devendo a aplicação das penalidades cabíveis respeitar os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. 
 
10.3. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
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I – dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II – dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III – dar causa à inexecução total do contrato; 
IV – deixar de entregar a documentação exigida; 
V – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII – apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
IX – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 
 
10.4. A prática de atos ilícitos sujeita o infrator à aplicação das seguintes sanções 
administrativas: 
 
I – advertência; 
II – multa; 
III – impedimento de licitar e contratar; 
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
10.5. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no inciso I do Item 10.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave. 
 
10.6. A sanção de multa terá natureza moratória ou compensatória e poderá ser aplicada ao 
licitante ou contratado pelo cometimento de qualquer das infrações administrativas previstas no 
Item 10.3. 
 
10.6.1. O atraso injustificado na entrega do material ou na execução do serviço sujeitará o 
Contratado à multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, recaindo o 
cálculo sobre o valor da parcela inadimplida até o limite de 30% (trinta por cento) do contrato ou 
do instrumento equivalente. 
 
10.6.1.1. O atraso superior a 60 (sessenta) dias, ou a manutenção da irregularidade, autoriza a 
Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 
 
10.6.1.2. Para fins da limitação de que trata o Item 10.6.1, deverão ser observados os 
parâmetros constantes no Item 10.15 e seguintes. 
 
10.6.2. A aplicação de multa de mora não impedirá que a administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções previstas nesta Cláusula. 
 
10.6.3. Fica estabelecida a aplicação de multa compensatória de até 30% (trinta por cento) do 
valor do contrato em razão do cometimento das infrações administrativas previstas no Item 
10.3. 
 
10.6.4. Na hipótese de aplicação da multa compensatória no patamar de 30% (trinta por cento), 
não poderá haver aumento de pena em razão do disposto 10.15 e seguintes. 
 
10.6.5. Poderá ser aplicada multa compensatória de até 3% (três por cento) sobre o valor de 
referência ao licitante ou contratado que retardar o procedimento de contratação, descumprir 
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preceito normativo ou obrigações assumidas, tais como: 
 
I – tumultuar a sessão pública da licitação; 

II – propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de 
licitação; 

III – deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da 
contratação direta junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores dentro do prazo concedido, 
salvo por motivo justificado e aceito pela administração; 

IV – deixar de cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
e para aprendiz; 
V – deixar de cumprir o modelo de gestão do contrato; 

VI – deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do Contratante; 

VII – não devolver os valores pagos indevidamente pelo Contratante; 

VIII – não manter, durante a execução do contrato, todas as condições exigidas para a 
habilitação, em caso de licitação, ou para a qualificação, em caso de contratação direta, ou, 
ainda, quaisquer outras obrigações; 
IX – deixar de regularizar, no prazo definido pela administração, os documentos exigidos pela 
legislação para fins de liquidação e pagamento da despesa; 

X – manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto; 

XI – utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 

XII – deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse 
público, em especial quando solicitado pela administração; 
XIII – deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, 
encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas 
relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas; 

XIV – deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária 
regularizada; 

XV – deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido na hipótese de o licitante 
ou contratado enquadrar-se como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou equiparados, 
nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006; 

XVI – não manter atualizado e-mail para contato, sobretudo dos prepostos, nem informar à 
gestão e à fiscalização do contrato, no prazo de 02 (dois) dias, a alteração de endereços, 
sobretudo quando este ato frustrar a regular notificação de instauração de processo 
sancionador; 

XVII – subcontratar o objeto ou a execução de serviços em percentual superior ao permitido no 
Edital ou Contrato, ou de forma que configure inexistência de condições reais de prestação do 
serviço ou fornecimento do bem. 
 
10.6.6. Poderá ser aplicada multa compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
parcela inadimplida ao licitante ou contratado que entregar o objeto contratual em desacordo 
com as especificações, condições e qualidade contratadas ou com irregularidades ou defeitos 
ocultos que o tornem impróprio para o fim a que se destina. 
 
10.6.7. As multas a que se referem os Itens 10.6.1, 10.6.3, 10.6.5 e 10.6.6 serão fixadas 
considerando as atenuantes e agravantes presentes no caso concreto. 
 
10.6.8. A multa prevista no Item 10.6.1 pode ser aplicada cumulativamente com as multas 
previstas nos Itens 10.6.3, 10.6.5 e 10.6.6. 
 
10.6.9. À luz do caso concreto, a autoridade competente poderá aplicar penalidade menos 
gravosa do que aquela inicialmente notificada, desde que em conformidade com a lei e 
compatível com o resultado da apuração respectiva. 
 
10.6.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença poderá ser paga diretamente à administração, descontada da garantia 
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prestada ou cobrada judicialmente. 
 
10.6.11. A multa inadimplida poderá, ser descontada de pagamento eventualmente devido pela 
Contratante decorrente de outros contratos firmados com o Hospital Odilon Behrens. 
 
10.6.12. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à administração. 
 
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 10.3, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da administração direta e indireta do Município de Belo Horizonte, aqui incluído o 
Hospital Odilon Behrens, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 
 
10.7.1. A autoridade responsável pela aplicação da sanção de impedimento de licitar e 
contratar deverá comunicar a imposição da referida penalidade aos demais órgãos e entidades 
da administração no prazo de 10 (dez) dias da publicação da decisão irrecorrível em âmbito 
administrativo. 
 
10.7.2. A aplicação de 03 (três) sanções de advertência pelo mesmo motivo, em um mesmo 
contrato, possibilita a aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar. 
 
10.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do Item 
10.3, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
referido item que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista no 
Item 10.7, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da administração direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 
(seis) anos. 
 
10.8.1. No caso da prática de atos lesivos previstos no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013, a 
que se refere o inciso XII do Item 10.3, todas as infrações administrativas conexas serão 
apuradas e julgadas conjuntamente, nos termos da referida lei e do Decreto Municipal nº 
16.954/2018. 
 
10.9. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa  
 
10.9.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente  
 
10.9.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente.  
 
10.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
10.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 
 
10.12. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
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relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  
 
10.13. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal e no Cadastro de Fornecedores do Municípo - SUCAF. 
 

10.14. No âmbito do Hospital Metropolitano Odilon Behrens, a competência para aplicar as 
sanções, compete às seguintes autoridades: 
 
I. As penalidades de advertência e multa serão aplicadas pelo Diretor de Planejamento, Gestão 
e Finanças do Hospital Metropolitano Odilon Behrens. 
 

II. A penalidade de impedimento de licitar e contratar será aplicada pelo(a) Superintendente do 
Hospital Metropolitano Odilon Behrens. 
 

III. A penalidade de declaração de inidoneidade será aplicada pelo(a) Superintendente do 
Hospital Metropolitano Odilon Behrens. 
 
10.15. A autoridade competente, ao aplicar as sanções, considerará: 
 
I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II – as peculiaridades do caso concreto; 
III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV – os danos que dela provierem para a administração pública; 
V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
10.15.1.  São circunstâncias que agravam a sanção: 
 
I – a reincidência; 
II – não responder às notificações enviadas pela gestão do contrato ou correlato quando se 
tratar de nota de empenho substituta de contrato; 
III – a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão; 
IV – o conluio entre licitantes ou contratados para a prática da infração; 
V – a apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuração de 
responsabilidade; 
VI – a prática de infrações em outros contratos administrativos celebrados com a administração 
municipal. 
 
10.15.1.1. Verifica-se a reincidência quando o acusado comete nova infração, depois de 
condenado definitivamente por infração anterior no mesmo contrato. 
 
10.15.1.2. Não se considera reincidência: 
 
I – se entre a data da publicação da decisão definitiva da infração e a do cometimento de nova 
infração idêntica tiver decorrido período de tempo superior a cinco anos; 
II – se tiver ocorrido a reabilitação em relação à infração anterior. 
 
10.15.2.  São circunstâncias que atenuam a sanção: 
 
I – o processado ser Microempreendedor Individual, micro ou pequena empresa; 
II – a primariedade; 
III – procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento; 
IV – reparar o dano antes do julgamento; 
V – confessar a autoria da infração. 
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10.15.2.1. Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado definitivamente por 
infração administrativa prevista em lei ou já tenha sido reabilitado. 
 
10.16. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 62 do Decreto Municipal nº 
18.096/2022.   
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – EXTINÇÃO CONTRATUAL  

 
11.1. O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
11.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei. 
 
11.1.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato. 
 
11.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica Contratada, deverá ser 
formalizado Termo Aditivo para alteração subjetiva. 
 
11.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 
11.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
11.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
11.2.3. Indenizações e multas. 

 
11.3. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório, obedecidas as condicionantes legais. 

 
11.4. O Contrato poderá ser extinto caso se constate que a Contratada mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do HOB ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento deste exercício, nas seguintes dotações: 
2301.3304.10.302.030.2875/0001/0002/339030-39, Fonte 1.659.002, C.O 0000 – 
2301.3303.10.302.030.2620/0001/339030-39, Fonte 1.659.002, C.O 0000. 
 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – CASOS OMISSOS  
 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis, bem como de acordo com as normas 
regulamentares do Município de Belo Horizonte, especialmente os Decretos Municipais nº 
18.096/2022, nº 17.813/2022 e nº 18.324/2023, e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 
gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
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14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
14.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

a) Fica vedada qualquer alteração qualitativa ou quantitativa dos contratos, que implique custos 
adicionais, ou alteração conceitual dos projetos. 

b) Incluem-se na vedação a repactuação/revisão de preços. 

c) Não constitui alteração contratual vedada o reajuste de preços previsto contratualmente. 

d) Excetuam-se da regra o ato autorizativo exarado, prévia e expressamente pela autoridade 
competente em cuja dotação orçamentária a despesa ocorrerá, em processo próprio, com a 
justificativa da imprescindibilidade da alteração contratual para se atingir o interesse público. 

 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes Contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 
contrato. 
 
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
 
15.1. A execução do objeto da contratação será acompanhada e fiscalizada pelos seguintes 
servidores do HOB:  
 
a) Gestor(a) do Contrato: Alexandre Magno Coelho – HM 7523-1 – Gerente do Serviço de 
Almoxarifado da Gerência de Nutrição e Dietética 
 
b) Fiscal Titular Técnico(a): Alessandra Josélia de Lima – HM 6931-2 
 
c) Fiscal Técnico Substituto(a): Érica Maria Sant’ana – HM 5161-8 
 
d) Fiscal Titular Administrativo: Anderson Fernando dos Santos - HM 6408-6 – Agente 
Executivo Governamental 
 
e) Fiscal Administrativo Substituto(a): Guilherme Bruno Felisberto – HM 5603-2 – Agente 
Executivo Governamental 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PROCEDIMENTO DE AVALIAÇÃO DE INTEGRIDADE 
 
16.1. Nos termos do Decreto Municipal nº 18.609//2024, a avaliação de integridade será 
realizada mediante o preenchimento do formulário de due diligence pela pessoa jurídica 
contratada e emissão do RAI pelo órgão ou entidade responsável pela contratação. 
 
16.1.1. A avaliação de integridade terá validade de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data 
de liberação do RAI, salvo nas situações de GRI alto, em que a validade será de 12 (doze) 
meses. 
 
16.2. Nos termos do Decreto, consideram-se:  

I – avaliação de integridade: procedimento de análise de risco das pessoas jurídicas 
contratadas pela administração direta, autárquica ou fundacional do Poder Executivo, para 
execução de obra ou serviço de engenharia com valor superior a R$ 3.000.000,00 (três milhões 
de reais) e de serviços ou compras com valor superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); 

II – formulário de due diligence: questionário de preenchimento obrigatório pela pessoa jurídica 
contratada para realização da avaliação de integridade; 

III – Grau de Risco à Integridade – GRI –: indicador do risco da empresa; 
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IV – Relatório de Avaliação de Integridade – RAI –: documento emitido pelo Poder Executivo 
com especificação do GRI e dos riscos identificados. 
 
16.3. O formulário será enviado pelo Hospital Metropolitano Odilon Behrens para 
preenchimento pelo sócio ou representante legal da pessoa jurídica contratada, antes da 
assinatura do contrato ou da celebração do aditivo contratual. 
 
16.3.1. Será dispensado o envio do formulário na hipótese de existência de RAI dentro do 
prazo de validade para a pessoa jurídica contratada. 
 
16.3.2. A assinatura do contrato ou do aditivo contratual fica condicionada à comprovação, no 
processo de contratação, do envio do formulário à pessoa jurídica. 
 
16.3.3. O servidor público responsável que descumprir o disposto neste item estará sujeito às 
penalidades previstas na Lei nº 7.169/1996. 
 
16.4. No caso de alterações relevantes, como fusão, cisão, incorporação, alteração de sócios 
ou condenação em processo administrativo ou judicial, a contratada deverá informá-las ao 
gestor ou ao fiscal do contrato, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da alteração.  
 
16.5. O Hospital Metropolitano Odilon Behrens, após o recebimento do formulário preenchido, 
emitirá o RAI, que também deverá ser inserido no processo de contratação. 
 
16.6. O GRI será classificado em baixo, médio ou alto, conforme critérios definidos pela 
Controladoria-Geral do Município – CTGM. 
 
16.6.1. Será atribuído GRI alto às contratadas que não preencherem o formulário ou não 
responderem a quaisquer das questões obrigatórias. 
 
16.6.2. O GRI atribuído poderá ser revisado nas hipóteses de alterações das informações 
prestadas ou realização de diligências internas e externas pelo órgão ou entidade contratante 
ou pela CTGM. 
 
16.7. Nos casos de classificação como GRI alto, o gestor ou o fiscal do Contrato, conforme o 
caso, deverá promover medidas de melhoria na gestão e fiscalização, incluindo ações de: 

I – intensificação das iniciativas de fiscalização e monitoramento da execução do contrato, com 
foco na mitigação dos riscos identificados; 

II – acompanhamento das medições de desempenho e cumprimento de prazos, com previsão 
da aplicação de penalidades em caso de descumprimento das cláusulas contratuais; 

III – avaliação da qualidade, efetividade e satisfação das entregas antes do aceite, conforme o 
caso;  

IV – promoção de orientações aos agentes da contratada para prevenção e identificação de 
desvios éticos, fraudes e corrupção, com o apoio da CTGM. 
 
16.7.1. A CTGM poderá disponibilizar plano de ação a ser implementado pelo HOB. 
 
16.7.2. Nos casos de compras de bens com a previsão de entrega imediata, o plano poderá ser 
substituído por certificado que ateste a qualidade, efetividade e satisfação da entrega realizada.  
 
16.8. Os formulários e os RAIs deverão ser disponibilizados à CTGM para consulta. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
 
17.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei nº 14.133/2021. 
 
17.1.1. Nos termos do inciso I do art. 94 da Lei 14.133/2021, a Gerência de Compras, 
Contratos e Convênios – GCOM-HOB deverá providenciar a divulgação deste contrato e seus 
adtimentos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no prazo de até 20 (vinte) 
dias úteis a contar de sua assinatura, como condição indispensável para sua a eficácia. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO  
 
18.1. O foro da justiça estadual na comarca de Belo Horizonte é o competente para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, § 1º da Lei nº 14.133/2021.  
 
E por assim estarem justas combinadas e contratadas, declaram as partes aceitarem todas as 
disposições contidas nas cláusulas do presente Contrato e firmam este, em 03 (três) vias, de 
igual teor e forma, e para um só efeito. 
 
 
Belo Horizonte,  .......... de.......................................... de 20..... 
 
 
 
 
 

TACIANA MALHEIROS LIMA CARVALHO 
SUPERINTENDENTE 

HOSPITAL METROPOLITANO ODILON BEHRENS 
 
 
 
 
 

CONTRATADO 
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ANEXO V–B – MINUTA DO CONTRATO DE COMODATO  

 
 
CONTRATO DE COMODATO QUE ENTRE SI FAZ O HOSPITAL METROPOLITANO 
ODILON BEHRENS E A EMPRESA _______________________________ POR MEIO DO 
PROCESSO DE COMPRAS Nº 04-34/2023 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024. Nº 
SISTEMA PBH: 010396672334. 
 
 
O HOSPITAL METROPOLITANO ODILON BEHRENS, Autarquia Municipal, inscrito no CNPJ 
sob o nº 16.692.121/0001-81, situado na Rua Formiga nº 50, Bairro São Cristóvão, Belo 
Horizonte/MG, representado pela sua Superintendente, Taciana Malheiros Lima Carvalho, 
doravante denominado COMODATÁRIO, e de outro lado a Empresa 
_________________________, (endereço), inscrita no CNPJ sob o nº __________________, 
doravante denominada COMODANTE, representado neste ato pelo seu representante ao fim 
assinado, tem justo e contratado o seguinte: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. O COMODANTE cede ao COMODATÁRIO, nos termos do art. 578 e seguintes do Código 
Civil vigente, os itens a seguir descritos: 
 
1.1.1. Fornecer em quantidade suficiente, as caixas brancas vazadas, em regime de comodato, 
durante a vigência do contrato, para armazenagem das mercadorias entregues em câmara fria, 
conforme orientação da Vigilância Sanitária. 
 
1.2. A COMODANTE dá em Comodato, a título gratuito, os itens acima descritos para uso pelo 
COMODATÁRIO, pelo período de 12 (doze) meses, ou enquanto durarem os estoques dos 
gêneros alimentícios adquiridos da COMODANTE. 
 
1.3. O COMODATÁRIO recebe os itens para utilização exclusiva, nos termos deste Contrato. 
 
1.4. A COMODANTE será responsável por quaisquer consequências advindas de defeito nos 
materiais objeto do Comodato quando, embora conhecendo o defeito, não o corrigir 
prontamente. 
 
1.5. A COMODANTE é titular e legítima possuidora dos materiais dados em Comodato. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS PECULIARIDADES DOS MATERIAIS DADOS EM 
COMODATO 
 
2.1. A COMODATÁRIA utilizará as caixas objeto do comodato de acordo com as 
prescrições técnicas para uso correto expedida pelo respectivo fabricante. 
 
2.2. A COMODANTE deverá manter o empréstimo das caixas nas condições pactuadas, 
não podendo suspender o uso e gozo das caixas emprestados antes de findo o prazo deste 
Contrato, salvo necessidade imprevista e urgente, reconhecida pelo COMODATÁRIA e, se 
for o caso, judicialmente declarada.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
3.1. DO COMODANTE: 
 
3.1.1. A COMODANTE fornecerá as caixas brancas vazadas em bom estado de conservação. 
 
3.1.2. A COMODANTE deverá manter rigoroso controle de qualidade sobre as caixas brancas 
vazadas fornecidas ao COMODATÁRIO. 
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3.1.4. A COMODANTE deverá atender às demais obrigações estabelecidas na Cláusula 
Primeira deste Contrato e no Anexo II do Edital do Pregão Eletrônico nº 003/2024. 
 
3.2. DO COMODATÁRIO: 
 
3.2.1. O COMODATÁRIO se compromete a conservar, como se sua própria fora, as caixas 
brancas vazadas emprestadas, não podendo usá-las senão de acordo com o Contrato ou a 
natureza dele. 
 
3.2.2. O COMODATÁRIO se obriga a manusear as caixas brancas vazadas conforme as 
prescrições técnicas para uso correto expedida pelo respectivo fabricante. 
 
3.2.3. O COMODATÁRIO não poderá locar, sublocar ou ceder as caixas brancas vazadas e 
nem ceder este Contrato. 
 
3.2.4. As caixas brancas vazadas deverão ser devolvidos à COMODANTE, nas mesmas 
condições em que foi recebido, ressalvado apenas o desgaste decorrente do uso normal. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS SANÇÕES 
 
4.1. O descumprimento pelo COMODANTE das obrigações estabelecidas neste Contrato de 
Comodato acarretará a aplicação das sanções estabelecidas na Cláusula Décima do Contrato 
de fornecimento dos gêneros alimentícios, do qual este instrumento é acessório. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E RESCISÃO 
 
5.1. O prazo de vigência do Contrato é de 12 (doze) meses contados a partir da data da última 

assinatura das partes, podendo ser prorrogado até a vigência máxima de 10 (dez) anos, 
na forma dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de fornecimento continuado. 
 
5.2. O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 
 
6.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei nº 14.133/2021. 
 
6.1.1. Nos termos do inciso I do art. 94 da Lei 14.133/2021, a Gerência de Compras, Contratos 
e Convênios – GCOM-HOB deverá providenciar a divulgação deste contrato e seus adtimentos 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no prazo de até 20 (vinte) dias úteis a 
contar de sua assinatura, como condição indispensável para sua a eficácia. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA -  DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
 
71. A execução do objeto da contratação será acompanhada e fiscalizada pelos seguintes 
servidores do HOB:  
 
a) Gestor(a) do Contrato: Alexandre Magno Coelho – HM 7523-1 – Gerente do Serviço de 
Almoxarifado da Gerência de Nutrição e Dietética. 
 
b) Fiscal Titular Técnico(a): Alessandra Josélia de Lima – HM 6931-2. 
 
c) Fiscal Técnico Substituto(a): Érica Maria Sant’ana – HM 5161-8. 
 
d) Fiscal Titular Administrativo: Anderson Fernando dos Santos - HM 6408-6 – Agente 
Executivo Governamental. 
 
e) Fiscal Administrativo Substituto(a): Guilherme Bruno Felisberto – HM 5603-2 – Agente 
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Executivo Governamental. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO FORO 
 
8.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Belo Horizonte/MG, para dirimir quaisquer questões 
relativas ao presente Comodato. 
 
E por estarem justos e contratados de pleno acordo com as cláusulas e condições ora fixadas, 
as partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só 
efeito legal. 

 
 
 
 

 
TACIANA MALHEIROS LIMA CARVALHO 

SUPERINTENDENTE 
HOSPITAL METROPOLITANO ODILON BEHRENS 

 
 
 
 
 

CONTRATADO 
 
 


